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                                       RESUMO 
 
 
SALM JUNIOR, José Francisco. Padrão de Projeto de 
Ontologias para inclusão de referências do Novo Serviço 
Público em Plataformas de Governo Aberto. 2012. 303 p. 
Tese (Doutorado em Engenharia e Gestão do Conhecimento) – 
Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do 
Conhecimento, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, Brasil, 2012. 
 
Com as recentes mudanças nos modelos da administração 
pública, percebe-se a necessidade de transformações nos atuais 
projetos de governo eletrônico e a sua adequação. O 
crescimento da participação dos cidadãos na vigília eletrônica 
das ações do governo local e seu interesse de compartilhar essa 
visão com outros de sua comunidade em muitos casos 
estabelece fortes reações políticas entre esses cidadãos. 
Iniciativas para estabelecer um modelo de governo eletrônico 
que reforce a participação da população foram tentadas e, por 
dependerem do modelo de gestão pública da época, tiveram a 
dificuldade de assegurar a participação eletrônica. Nesse 
contexto, tendo a possibilidade de uso de fontes abertas de 
informação e conhecimento com Governo Aberto e aplicativos da 
Web Social para apoiar os gestores públicos na criação de novas 
plataformas de Governo Aberto, passa a ser requisito o uso e a 
adoção de ontologias. Apesar das taxonomias e dos 
vocabulários serem utilizados nos serviços de governo como o 
Vocabulário Controlado do Governo Eletrônico no Brasil – VCGE, 
esses não oferecerem a expressividade de ontologias, 
contemplando as relações, axiomas e regras de relacionamento, 
deixando, desse modo, conceitos independentes de contexto e 
intersubjetivos de significado. Considerando esses elementos, 
esta tese está fundamentada na análise do impacto das 
referências e modelos da gestão pública na criação e evolução 
de ontologias usadas em Plataformas do Governo Eletrônico e 
da necessidade de se estabelecer uma prática para projetos de 
Governo Aberto. Neste último, foi argumentado que a base 
epistemológica do Novo Serviço Público (NSP) pode ser utilizada 
para projetos dessas plataformas, aproximando referencias como 
a busca do interesse público e accountability a esses projetos. 
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Para a modelagem das referenciais, foi utilizada como base da 
eParticipation e Transperency SIG para a construção de um 
padrão de projeto de ontologias como forma de inclusão dos 
referenciais do NSP em Plataformas de Governo Aberto. O 
resultado da tese foi a criação de um padrão de projeto de 
ontologias e sua aplicação na fase de conceitualização de um 
projeto de plataforma de governo eletrônico aberto. O padrão 
proposto foi aplicado em um projeto brasileiro de governo aberto, 
tendo-se verificado se a aplicação resultou em características 
associadas ao NSP ao projeto.  
 
Palavras-chave: Governo Aberto. Engenharia de ontologias. 





SALM JUNIOR, JOSÉ FRANCISCO. Ontology Design Pattern 
for adding references from the New Public Service in Open 
Government Platforms, 2012. 303 p. Thesis (Doctor degree in 
Knowledge Engineering and Management) – Knowledge 
Engineering and Management Post-Graduation Program, Federal 
University of Santa Catarina, Florianopolis, Brazil, 2012. 
 
With the recent changes in public administration models, one 
realizes the need for changes in current e-government projects 
and their suitability. The growing participation of citizens in 
electronic local government actions and their interest to share 
that vision with others in their community, in many cases provides 
a strong political reactions among these people. Initiatives to 
establish a model of e-government that would strengthen the 
participation of the population have been attempted and, because 
the model of public management at the time, had the difficulty of 
ensuring electronic participation. In this context, with the 
possibility of using open information and knowledge (OGD and 
Social Apps) to support policy makers in creating new platforms 
for Open Government, becomes the requirement and adopting 
the use of ontologies during the development of application 
projects of this nature. Despite taxonomies and vocabularies are 
used in government services (Controlled Vocabulary of Electronic 
Government in Brazil – VCGE), these do not offer the 
expressivity of ontologies, covering relations, axioms and rules of 
citizen engagement, leaving thus independent concepts 
intersubjective context and meaning. Considering these 
elements, this thesis is based on the impact analysis of the use of 
paradigms for public management in the creation and evolution of 
ontologies used in e-government platforms and the need to 
establish a practice for Open Government projects. It is also 
argued that the epistemological basis of the New Public Service 
(NSP) can be used for Open Government Platform projects, 
enhancing it with best practices like seeking the public interest 
and accountability. For the modeling perspective, this work used 
the views from eParticipation and Transperency SIG for the 
construction of an ontology design pattern as means of including 
references from the NSP during an Open Government Platforms 
12 
 
projects. The result of this thesis was the creation of an ontology 
design pattern that was applied during the conceptualization 
phase of an Open Government Platform project. The proposed 
pattern was them applied on a Brazilian open government project 
to verify added concepts from the epistemology of the NSP. 
 
Keywords: Open Government. Ontology engineering. New 
public service. Open Government data. 
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Conforme Cern (2008), o primeiro passo para a criação da 
WWW (World Wide Web) começou em março de 1989, por um 
físico chamado Tim Berners-Lee. Ele escreveu um artigo que 
tratava da perda de informações envolvendo sistemas e propôs 
uma solução para seu gerenciamento com facilitadores na 
transferência de dados através da Internet e vinculação e acesso 
por hipertexto.  
Ao submeter um artigo com a proposta desse sistema ao 
seu chefe Mike Sendall, recebeu de retorno um comentário “vago 
mas interessante”, permitindo que Berners-Lee continuasse sua 
pesquisa. Como histórico, a Figura 1 mostra a foto do documento 














































































Em quase duas décadas a ideia “vaga, mas interessante” 
de Tim Berners-Lee se tornou um dos mais revolucionários 
adventos da sociedade contemporânea. Nas relações sociedade-
governo, a WWW se transformou em um espaço adotado pelos 
cidadãos para expressar suas inquietudes e para buscar serviços 
públicos de informação e troca de experiências, como pode ser 
evidenciado em estudos de pesquisadores do tema (LATHROP; 
RUMA, 2010; NOVECK, 2009; LOUTAS, 2008; TAPSCOTT, 
2009). Já nos primeiros passos da Web, Krueger (1992) previu 
que a internet de fato iria mobilizar os cidadãos.  
Passados quinze anos depois do advento da internet, há, no 
entanto, quem julgue que seu alcance está aquém do possível. Na 
avaliação de Hindman (2009), por exemplo, a internet, mesmo com 
os avanços das mídias sociais, a Web ainda não consegue servir 
objetivamente de espaço para o que o autor define como “voz 
política”. Ele reconhece que, se atentarmos somente para as ações 
de publicação e leitura de informações, existe progresso 
significativo. Coleman e Blümer (2009) também argumentam que 
nunca antes na história dos países democráticos o público se sentiu 
tão frustrado e desapontado sobre a falta de habilidade para fazer 
qualquer mudança nas políticas ou decisões do governo quanto 
agora. 
O alcance parcial do potencial da Web, enquanto 
instrumento na relação sociedade-governo, não parece ser 
causado por razões técnicas. A limitação do alcance das mídias 
sociais é condizente com estudos da administração pública. 
Segundo Svara e Denhardt (2010) há necessidade de mudança 
no modelo de gestão pública para promover o aumento da 
participação popular e, por fim, o engajamento do cidadão.  
Sem essa evolução na visão da gestão pública, o uso da 
tecnologia da informação como instrumento na relação governo-
cidadão terá a mesma delimitação de alcance que o modelo de 
gestão pública que o fundamenta. Apesar de existirem iniciativas 
de uso da WWW em projeto de Governo Eletrônico1, percebe-se 
que os modelos e referências de gestão pública adotados por 
esses projetos no passado resultaram em Plataformas que ainda 
não incorporam os princípios defendidos por movimentos como o 
de Governo Aberto, onde o cidadão espera poder coproduzir 
                                                             
1
 Governo Eletrônico é um catalisador para reforma administrativa do governo, por 
meio da aplicação da tecnologia da informação (HELBIG et al., 2009). 
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serviços junto ao Governo. Esse elemento é essencial na 
implementação da epistemologia do Novo Serviço Público de 
Denhardt e Denhardt (2003).    
Com o surgimento da proposta do Novo Serviço Público - 
no qual os autores sugerem adotar outro quadro de referência - o 
cidadão passou a ter um papel fundamental na interação com o 
governo como coprodutor do bem público. O Novo Serviço 
Público é baseado em pressupostos que se reforçam 
mutuamente e que consideram a participação do cidadão como 
agente não só na definição de políticas públicas, mas também no 
engajamento em serviços oferecidos a sociedade. Dentre as 
disciplinas da epistemologia do Novo Serviço Público estão: (i) 
servir os cidadãos, não clientes; (ii) buscar o interesse público; 
(iii) valorizar a cidadania ao invés do empreendedorismo; (iv) 
pensar estrategicamente, agindo democraticamente; (v) 
reconhecer que fazer accountability não é simples; (vi) servir ao 
invés de guiar; e (vii) valorizar as pessoas, não apenas a 
produtividade. 
Em consonância com a proposta do Novo Serviço Público, 
movimentos em Governo Eletrônico vêm trazendo os 
mecanismos necessários à maior participação e engajamento do 
cidadão. Como objetivo, a proposta dessa nova abordagem de 
Governo Aberto (Open Government) é conseguir com que o 
cidadão possa acompanhar e acessar dados produzidos ou 
coletadas pelo próprio governo, criando, dessa forma, um novo 
nível de transparência pública. A visão de Governo Aberto, 
conforme Noveck (2009), não se restringe a melhorar a 
participação do cidadão, deve, além disso, dirigir as 
oportunidades de engajamento efetivo – extrapolando a simples 
participação – perpassando diferentes níveis de governo e se 
fazendo presente na relação entre o governo e o cidadão. 
No plano tecnológico, a evolução da Internet é geralmente 
entendida por três ciclos de proposição, frequentemente 
denominadas Web 1.0, Web 2.02 e Web 3.03. Um dos elementos 
                                                             
2
 “Web 2.0 é um termo um tanto ambíguo para descrever as tendências tecnológicas 
desenvolvidas que estão sendo implantadas durante os últimos anos. A terminologia 
abrange um espectro amplo de componentes-chave de software como os motores de 
busca avançada, rssfeeds, parsers avançados, streaming de vídeo técnicas, 
computação em grade e realidade virtual. A relação com a infraestrutura e o 
surgimento de verdadeiros padrões abertos de comunicação e formatos de dados são 
alguns dos aceleradores-chave” (OSTERGAARD; HVASS, 2008). 
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de transição entre essas fases é o advento da chamada Web 
Semântica (AHMED; GERHARD, 2007). Um dos principais 
elementos de diferencial está na possibilidade de inclusão de 
semântica nos serviços e conteúdos da rede, a partir de recursos 
da Inteligência Artificial e da Engenharia do Conhecimento. A 
inclusão de semântica parte do princípio da explicitação dos 
significados e das relações de unidades de informação do 
domínio. No caso de aplicações de governo eletrônico, significa 
mapear e definir atores, papéis, serviços e relações.  
Embora de cunho tecnológico, por requerer explicitação da 
semântica do domínio, a definição de sistemas de governo 
eletrônico para a Web 3.0 é caudatária da visão que o gestor 
público adota em sua administração. Ela estará na base dos 
requisitos que os analistas levarão para o sistema do governo 
eletrônico. Um cidadão, por exemplo, será modelado como 
“cliente” dos serviços do governo (como sugere o modelo da 
Nova Administração Pública) ou como “coparticipante” ou 
“coprodutor” na sociedade como sugere o modelo New Public 
Service (DENHART; DENHARDT, 2003). 
Conforme demonstraremos nesta pesquisa, verificamos 
que até o momento não se denota a concepção de semânticas 
baseadas na noção de um cidadão coprodutor ou coparticipante 
das ações de governo nas ontologias criadas para governo 
eletrônico. A inclusão das referências do Novo Serviço Público 
em ontologias para governo eletrônico torna-as mais aderentes 
aos conceitos tratados em projetos de governo aberto.  
A base para essa questão está na forma com que o 
analista constrói a ontologia de domínio para uma aplicação de 
governo eletrônico aberto. A adoção do conceito de coprodução 
e participação do cidadão modifica as relações previstas e requer 
um método de modelagem do conhecimento apropriado.  
As ontologias para governo eletrônico disponíveis na 
literatura representam o cidadão como cliente das atividades de 
governo, estando assim mais aderentes ao modelo da Nova 
Administração Pública.  
                                                                                                                                 
3
 “O termo ‘Web 3.0’ tem um significado diferente e refere-se ao pensamento e ideias 
sobre transformar a Web em uma fonte de dados e tornar seu conteúdo acessível por 
múltiplas aplicações não baseadas em navegadores, elevando-a a um novo patamar 
com inteligência artificial, Web Semântica - às vezes chamada de Web geoespaciais.” 
(OSTERGAARD; HVASS, 2008). 
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A seguir, apresentaremos a pergunta de pesquisa e 
objetivos desse trabalho. 
 
 
1.1 PERGUNTA DE PESQUISA 
 
Como representar conhecimento em projetos de Governo 
Aberto de forma a respeitar referências do Novo Serviço 
Público? 
 De modo a responder à pergunta de pesquisa que norteia 






1.2.1 Objetivo geral 
 
A presente tese tem por objetivo geral definir um padrão de 
projeto de ontologia do tipo conteúdos, para incluir referências do 
Novo Serviço Público em projetos de governo aberto. 
 
1.2.2 Objetivos específicos 
 
a) Analisar o conceito e os princípios de Governo Aberto 
(Open Government) e as referências de gestão pública 
adequadas à sua implementação; 
b) Identificar propostas de Governo Aberto e o modo pelo 
qual os ativos de informação públicos têm sido 
disponibilizados; 
c) Identificar ontologias criadas para representar 
conhecimento em projetos de governo eletrônico e 
verificar sua relação com os preceitos de gestão pública 
analisados no primeiro objetivo específico; 
d) Definir o padrão de projeto de ontologia do tipo 
conteúdo que inclua referências do Novo Serviço 
Público; 
e) Escolher uma metodologia de engenharia de ontologia 
em projeto de Governo Aberto para inclusão do padrão 
de projeto proposto; e 
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f)   Aplicar a metodologia escolhida em um projeto de 
Governo Aberto e verificar como o padrão proposto 




1.3 EXPOSIÇÃO DO TEMA 
 
1.3.1 Áreas afetas à pesquisa 
 
A Figura 2 apresenta a estrutura de tópicos da pesquisa 
conforme áreas e tópicos de análise e revisão bibliográfica. Em 
especial, a literatura de Administração Pública e Novo Serviço 
Público, Engenharia do Conhecimento e Governo Aberto e 
Engenharia de Ontologias serão exploradas com o objetivo de 
identificar elementos na metodologia. 
 
Figura 2: Relação da Engenharia de Ontologias e outras 






















 Fonte: Elaborada pelo autor. 
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1.3.2 Justificativa, relevância e ineditismo 
 
A proposta de escolher uma metodologia para construção 
de ontologias que possa utilizar a referência do Novo Serviço 
Público em projetos de governo aberto serve de apoio à 
promoção de arquiteturas tecnológicas que melhor viabilizem o 
Governo Aberto. Assim, o primeiro aspecto a considerar quando 
da análise de relevância da proposta está no tema do Governo 
Aberto. 
No Brasil, além da legislação vigente, como é o caso da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000), algumas iniciativas dos órgãos de controle vêm 
apoiando a necessidade de acesso aberto aos dados produzidos no 
âmbito dos sistemas de informação governamental. 
Iniciativas em governo aberto têm mantido o Brasil 
conectado a ações multinacionais voltadas à promoção da 
transparência e do controle social, como mecanismos indutores 
de democracia. Um exemplo está na parceria recente entre 
Brasil, Estados Unidos outros países na chamada Open 
Goverment Partnership (OGP). Conforme informado pela 
Controladoria Geral da União, por meio do seu site 
<www.cgu.gov.br>, essa parceria visa fortalecer a iniciativa de 
Governo Aberto foi lançada em setembro de 2010 na Assembleia 
Geral da ONU, pelo presidente dos Estados Unidos, Barack 
Obama, que convidou o Brasil para ser parceiro da proposta. 
Esse núcleo inicial foi ampliado em seguida com a adesão de 
mais alguns países, entre eles África do Sul, México, Noruega, 
Reino Unido, Filipinas e Indonésia, além de outras nove 
organizações da sociedade civil. O critério foi o de escolher 
aqueles que já demonstraram avanços nessa área. Para a CGU, 
ao colocar lado a lado nações e organizações da sociedade civil, 
líderes em transparência e governo aberto, acabou por fortalecer 
a parceria multinacional é a transformou num veículo para se 
avançar globalmente no fortalecimento das democracias e dos 
direitos humanos, na luta contra a corrupção e no fomento de 
inovações e tecnologias para transformar a governança do 
século XXI. O site ainda destaca que: 
 
A Open Government Partnership (OGP) ou 
Parceria para Governo Aberto é uma 
iniciativa internacional que tem o objetivo de 
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assegurar compromissos concretos de 
governos nas áreas de promoção da 
transparência, luta contra a corrupção, 
participação social e de fomento ao 
desenvolvimento de novas tecnologias, de 
maneira a tornar os governos mais abertos, 
efetivos e responsáveis. 
O Comitê Diretor Internacional da iniciativa 
conta, no biênio de 2011-2012, com a co-
presidência do Brasil (Controladoria-Geral da 
União, sob a condução do ministro Jorge 
Hage) e dos EUA (Departamento de Estado, 
sob a condução da subsecretária de Estado 
para Democracia e Assuntos Globais Maria 
Otero), sendo composto por representantes 
dos governos do México, África do Sul, 
Filipinas, Reino Unido, Indonésia e Noruega, 
além de organizações da sociedade civil do 
mundo todo, como o Instituto de Estudos 
Socioeconômicos (Inesc), International 
Budget Partnership, Africa Center for Open 
Governance e Revenue Watch Institute, 
entre outros. 
Congregando nações e organizações da 
sociedade civil líderes em transparência e 
governo aberto, a OGP é um veículo para se 
avançar mundialmente no fortalecimento das 
democracias e dos direitos humanos, na luta 
contra a corrupção e no fomento de 
inovações e tecnologias para transformar a 
governança do século XXI. (www.cgu.gov.br) 
 
Além dessa iniciativa, outras em âmbito municipal e 
estadual estão em curso. A criação de iniciativas de Governo 
Aberto, como é o caso do Projeto de Lei no 226/2011 (Dados 
Abertos – São Paulo), representa um avanço na direção do apoio 
ao movimento dos dados abertos no Brasil. Esse Projeto de Lei 
estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de 
dados e informações pela Prefeitura do Município de São Paulo, 
pela Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo, além disso, define que todos os 
dados e informações publicados em meio eletrônico e na internet 
estarão também disponíveis em formato aberto. Conforme o site, 
Dados Governamentais Abertos do consórcio W3C no Brasil 
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<www.w3c.org.br/>, as informações públicas governamentais, 
que são compartilhadas com os cidadãos na forma digital, pela 
internet, devem seguir uma forma e promover uma estrutura 
adequada para sua análise e reutilização. 
Uma iniciativa importante na esfera do governo federal foi 
desencadeada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, por meio de uma instrução normativa, criou o grupo 
responsável pelas ações de Governo Aberto no Brasil. Essa 
instrução foi elaborada pela Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação, que dispõe sobre a Instituição da Infraestrutura 
Nacional de Dados Abertos (INDA) e das diretrizes para 
publicação dos dados abertos conforme texto: 
 
[...] considerando a Parceria para Governo 
Aberto, celebrada, em setembro de 2011, 
entre o Brasil e 7 (sete) outros países, cuja 
co-liderança compete ao Brasil no ano de 
2011, bem como o Decreto sem número de 
15 de setembro de 2011, ambos instituindo o 
Plano de Ação Nacional sobre Governo 
Aberto, o qual estabelece o compromisso do 
governo de implantar a Infraestrutura 
Nacional de Dados Abertos;  
Considerando que a adoção de meios 
eletrônicos para a prestação de dados 
públicos necessita que esses dados sejam 
publicados de forma que facilite seu reuso e 
sejam de acesso simplificado para os seus 
usuários, premissas presentes nos princípios 
de dados abertos; 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1° – Fica instituída a Infraestrutura 
Nacional de Dados Abertos – INDA, como 
uma política para garantir e facilitar o acesso 
irrestrito pela sociedade civil, pela academia 
e pelas instâncias de governo aos dados 
públicos e às informações públicas 
d) prazo para início da divulgação dos 
metadados e da disponibilização dos 
serviços relacionados pelo Portal Brasileiro 
de Dados Abertos; 
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VII – metadado: informação que descreve 
características de determinado dado, 
explicando-o em certo contexto de uso. 
(INDA, 2011) 
 
Além do âmbito federal, também o Projeto de Lei no 
226/2011 (Primeira Versão) estabelece diretrizes que devem ser 
observadas para a publicação de dados e informações pela 
Prefeitura do Município de São Paulo em formato eletrônico e dá 
outras providências. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
decreta: 
Art. 1o Todos os dados e informações da 
Prefeitura do Município de São Paulo, 
incluindo a administração direta, indireta e 
fundacional, publicados em meio eletrônico, 
estarão também disponíveis em formato 
aberto. 
§ 1o Para os efeitos desta lei, formato aberto 
é aquele em que os dados e informações 
podem ser livremente utilizados, reutilizados 
e redistribuídos por qualquer pessoa ou 
máquina. 
§ 2o Os dados e informações em formato 
aberto referem-se a relatórios, balanços, 
balancetes, estudos, listagens de serviços e 
endereços, mapas e qualquer publicação em 
meio eletrônico. 
Art. 2o Os dados e informações 
governamentais disponíveis em formato 
aberto observarão os seguintes princípios: 
I – Completude: todos os dados e 
informações públicas devem ser 
disponibilizados, pois não estão sujeitos a 
restrições de privacidade, segurança ou 
outros privilégios. 
II – Primariedade: são apresentados como 
são colhidos da fonte, sem agregação ou 
modificação. 
III – Atualidade: devem ser publicados o mais 
rápido possível para preservar o seu valor. 
IV – Acessibilidade: devem ser 
disponibilizados por inteiro, para a maior 
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quantidade possível de pessoas, por um 
custo razoável e num formato conveniente e 
modificável. 
V – Reuso: devem ser fornecidos sob termos 
que permitam a reutilização e a 
redistribuição, incluindo o cruzamento com 
outros conjuntos de dados. 
VI – Legíveis por máquina: devem ser 
estruturados de modo a permitir o 
processamento automático. 
VII – Centralização: os dados e informações 
de um órgão devem ser reunidos e mantidos 
em único lugar. 
VIII – Participação universal: os dados e 
informações devem estar disponíveis para 
qualquer pessoa capaz de usar, reutilizar e 
redistribuir, sem qualquer discriminação em 
relação a áreas de atuação, pessoas e 
grupos. 
IX – Não exclusividade: nenhuma entidade 
ou organização deve ter controle exclusivo 
sobre os dados e informações publicadas. 
X – Livres de licenças: não devem estar 
sujeitos a copyrights, patentes, marcas 
registradas ou regulações de segredo 
industrial, admitindo-se restrições quanto à 
privacidade, segurança e outros privilégios, 
desde que justificadas. 
 
O Projeto de Lei foi submetido a um debate aberto 
realizado em maio de 2011, onde foi discutida a necessidade de 
acesso ao dado produzido por unidades do governo 
<www.tiaofarias.com.br/debate-dados-abertos>. Os trechos 
retirados do Projeto de Lei mostram a preocupação de 
padronização e organização dos dados que serão publicados: 
 
[...] Documentação das variáveis: A menção 
a uma documentação das variáveis é 
fundamental. Normalmente as tabelas são 
disponibilizadas em códigos. Cada variável 
deve ter uma documentação, para sabermos 
seu significado, em especial quando ela é 
tratável, para assim conseguir cruzar essas 
variáveis com outras coisas. 
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Padronização das variáveis: Exemplo: uma 
dotação orçamentária, para um mesmo 
objeto, tem um código e uma descrição 
diferente entre as subprefeituras. 
Descrição detalhada: Além da base de dados 
é fundamental que se tenha uma descrição 
detalhada de como foi construída a base 
(data da pesquisa, estrutura das variáveis, 
forma de coleta etc.). O órgão responsável 
pela base deve fazer a descrição, inclusive 
pela questão da atualidade. No Governo 
Aberto SP, nos dados do SEADE, você 
encontra a descrição de cada variável. Foi 
lançado há pouco tempo o web service do 
sistema de finanças públicas do Estado de 
São Paulo. Lá tem toda a descrição de como 
é constituído o orçamento e a contabilidade 
pública. A descrição detalhada vem junto 
com a base de dados. 
 
A Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, de 
responsabilidade fiscal, em dois de seus artigos discorre sobre: 
 
Art. 48. São instrumentos de transparência 
da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos 
de acesso público: os planos, orçamentos e 
leis de diretrizes orçamentárias; as 
prestações de contas e o respectivo parecer 
prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; 
e as versões simplificadas desses 
documentos.  
Parágrafo único. A transparência será 
assegurada também mediante: ("Caput" do 
parágrafo único com redação dada pela Lei 
Complementar no 131, de 27/5/2009) 
I – incentivo à participação popular e 
realização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e discussão dos 
planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos; (Inciso acrescido pela Lei 
Complementar no 131, de 27/5/2009) 
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II – liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira, em 
meios eletrônicos de acesso público; (Inciso 
acrescido pela Lei Complementar no 131, de 
27/5/2009) 
III – adoção de sistema integrado de 
administração financeira e controle, que 
atenda a padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da União 
e ao disposto no art. 48-A. (Inciso acrescido 
pela Lei Complementar no 131, de 27/5/2009) 
Art. 48-A. Para os fins a que se refere o 
inciso II do parágrafo único do art. 48, os 
entes da Federação disponibilizarão a 
qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a 
informações referentes a:  
I – quanto à despesa: todos os atos 
praticados pelas unidades gestoras no 
decorrer da execução da despesa, no 
momento de sua realização, com a 
disponibilização mínima dos dados 
referentes ao número do correspondente 
processo, ao bem fornecido ou ao serviço 
prestado, à pessoa física ou jurídica 
beneficiária do pagamento e, quando for o 
caso, ao procedimento licitatório realizado;  
II – quanto à receita: o lançamento e o 
recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos 
extraordinários. (Artigo acrescido pela Lei 
Complementar no 131, de 27/5/2009) 
 
Além disso, o Governo Federal, por meio do Decreto de 15 
de setembro de 2011, instituiu o Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto. Nesse plano, no seu artigo primeiro: 
 
[...] "Fica instituído o Plano de Ação Nacional 
sobre obre Governo Aberto destinado a 
promover ações e medidas que visem ao 
incremento da transparência e do acesso à 
informação pública, à melhoria na prestação 
de serviços públicos e ao fortalecimento da 
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integridade pública, que serão pautadas, 
entre outras, pelas seguintes diretrizes: 
I – aumento da disponibilidade de 
informações acerca de atividades 
governamentais, incluindo dados sobre 
gastos e desempenho das ações e 
programas; 
II – fomento à participação social nos 
processos decisórios; 
III – estímulo ao uso de novas tecnologias na 
gestão e prestação de serviços públicos, que 
devem fomentar a inovação, fortalecer a 
governança pública e aumentar a 
transparência e a participação social; e 
IV – incremento dos processos de 
transparência e de acesso a informações 
públicas, e da utilização de tecnologias que 
apóiem esses processos. 
 
Tanto iniciativas por meio da legislação quanto em ações 
de transparência coordenadas por órgãos de controle do 
Governo Federal no Brasil, pode-se notar que o governo se 
movimenta em direção às boas práticas para implantação de 
uma estrutura de dados abertos no país. Outro bom exemplo foi 
a formação do grupo de trabalho INDA, composto por 
representantes de diferentes agencias, unidades governamentais 
e universidades, com o objetivo de debater sobre a iniciativa de 




























 Fonte: Disponível em: http://wiki.gtinda.ibge.gov.br/ acesso em:  
            12 de maio de 2011. 
 
Em especial no INDA, o Grupo de Trabalho de Padronização, 
Metamodelos e Metadados tem por objetivo apontar ontologias de 
referência para o Governo Federal e, principalmente, a construção 
de diretórios de dados abertos de governo. 
 



















Fonte: Disponível em: http://wiki.gtinda.ibge.gov.br/ Acesso em: 12 de maio de 2011 
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Embora o grupo faça menção à utilização de ontologias em 
projetos de governo eletrônico no Brasil, esse também constatou 
que não existe um padrão de metodologia de engenharia de 
ontologias para apoio ao projeto de Governo Aberto no País. 
Essa não é a realidade somente nacional. Além das 
necessidades de uso de dados abertos de governo, o uso de 
ontologias para apoiar serviços públicos vem sendo pesquisado 
por diferentes grupos. Dentre os casos na literatura, destacamos 
o projeto TERREGOV apresentado por Wroe (2005) e Sbodio 
(2005), OntoGov pesquisa de Stojanovic et al. (2002) também a 
de Apostolou et al. (2004) e Böhlen et al. (2005); SmartGov, de 
Fraser et al.(2003) e o eGOV - Federal Enterprise Architecture 
(FEA) Ontologies de Polikoff e Reichert (2009). Outro exemplo 
de aplicação de ontologias em eGov é um modelo arquitetural 
que utiliza a gramática GovML para possibilitar o 
desenvolvimento de serviços one stop government.  
Conforme Vitvar et al.(2010), projetos de governo 
eletrônico são cenários ideais para testar a tecnologia semântica 
e pesquisa no tema. Por outro lado, são essas tecnologias 
semânticas que provêm uma plataforma ideal baseada em 
conhecimento e centralizada no cidadão. Além disso, Dawes 
(2008) aponta que os principais tópicos para investimento em 
pesquisa futura em governo eletrônico são: ontologias, sistemas 
de conhecimento e sistemas de informação inteligente. 
De Leenheer (2008) afirma que: 
 
[...] Muito menos explorada, porém é a 
problemática da evolução de ontologias 
interorganizacionais. Nesta "complexa", e 
dinâmica configuração, um modelo de 
processo colaborativo de mudança requer a 
mais poderosa engenharia de argumentação, 
e metodologias de negociação, 
complementado pelo apoio ao 
gerenciamento de dependência de contexto. 
 
Hinkelmann et al. (2010) afirmam também que muito foi feito 
para promover o progresso das iniciativas de governo eletrônico. O 
autor afirma que ontologias representam uma abordagem 
promissora para os desafios em governo eletrônico, em especial 
para: 
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• localização de serviços e informação: ontologias 
contribuem para um senso comum sobre a descrição de 
serviços. Além disso, o autor considera que a ontologia 
poderá contribuir para o entendimento sobre o domínio 
e mapeamento entre estruturas diferentes de 
informação; 
• desenho e implantação de processos: os provedores de 
serviço de governo que, de forma geral, possuem o 
mesmo objetivo, podem se beneficiar pelo reuso de 
experiências e conhecimentos de domínio para 
aumentar a qualidade dos serviços; 
• interoperabilidade e composição de serviços: o uso de 
ontologias permite a composição de serviços 
semânticos, desse modo, contribuindo para a promoção 
da interoperabilidade; 
• flexibilidade e adaptabilidade na execução de 
processos: ao utilizar mecanismos de inferência e 
regras de integridade, contribuem para a adaptabilidade 
e as características de flexibilidade durante a execução 
de processos; 
• manutenção e mudança de serviços: ajustes em 
regimentos, submissão de Projetos de Lei, novos 
regulamentos, instrução normativas são exemplos de 
impactos em processos executados no âmbito das 
agências e unidades de governo. Por isso, utilizar 
recursos ontológicos permite localizar as atividades 
impactadas pela necessidade de aderência a uma nova 
legislação ou normativa. 
 
Vitvar et al. (2010) afirmam que a aplicação de tecnologias 
semânticas no domínio de governo eletrônico é uma atividade 
desafiadora pelos motivos a seguir: 
• a administração pública é vasta, diversa e com 
ambientes distribuídos; 
• a administração pública é organizada em hierarquia, 
que quer dizer que existe uma clara linha de comando, 
coordenação centralizada e corpos de regras (isto é, 
legislação) que explicitamente define sistemas de 
comportamento (elemento da burocracia weberiana); 
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• governos continuam sendo a maior entidade de 
processamento de dados. 
 
Para Hinkelmann et al. (2010), apesar de haver estudos 
desde os anos 1990 em design de ontologias e criação de 
ontologias (GRUBER,1993; SCHREIBER et al., 1999; 
MCGUINNESS, 2002), ainda não existe um padrão estabelecido 
para a construção de ontologias. Para o autor, em especial, a 
pesquisa de padrões de ontologia para governo eletrônico ainda 
é uma área de pesquisa, pois não existe um padrão de 
referência. 
É neste contexto, portanto, que se apresentam a 
relevância e o ineditismo da presente proposta. No primeiro 
plano está a preocupação crescente das nações democráticas 
com a produção e abertura de seus dados para o melhor controle 
e participação social e, no segundo, a forma de fazê-lo de modo 
a garantir o emprego de metodologias e tecnologias que 
permitam representar, para além dos dados, a semântica criada 
nas interações governo-governo e governo-sociedade. A 
pesquisa dessa tese observa a base de referência do Novo 
Serviço Público de Denhardt e Denhardt (2003) para responder 
ao primeiro desafio e, para o segundo desafio, um cenário de 
criação de ontologias em governo aberto que utilize referências 
do Novo Serviço Público. 
 
 
1.4 ADERÊNCIA AO EGC 
 
Esta tese está contextualizada na área de concentração na 
Engenharia do Conhecimento, na linha de pesquisado Programa 
de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento 
da Universidade Federal de Santa Catarina (EGC) denominada 
“Engenharia do Conhecimento aplicada a governo eletrônico”.  
Segundo a documentação do Programa, essa linha tem por 
objetivo: estudar metodologias e técnicas da Engenharia do 
Conhecimento e da Inteligência Computacional para a produção de 
plataformas de governo eletrônico (PROGRAMA DE EGC, 2009). 
Os projetos de Governo Aberto caracterizam-se por uma 
forte participação da sociedade, não só no uso direto do 
conteúdo, mas também pela diversidade de aplicações geradas 
pelo próprio cidadão que percebe valor no dado disponibilizado 
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pelo Governo. Além do próprio conhecimento, fator intrínseco à 
construção de base de dados de governo, os modelos de 
governo eletrônico são objeto de pesquisa do EGC. A tese 
aborda, de forma mais específica, os elementos de EC que 
podem ser considerados por gestores públicos na construção de 
ontologias, elemento estruturante de um projeto de Plataforma 
de Governo Aberto. 
Portanto, a tese aborda os temas de governo eletrônico 
aberto da EC nesses projetos como fator para facilitar a 
participação popular e a busca do interesse público, conforme 
é defendido pelo modelo do Novo Serviço Público (NSP) em 
especial o reconhecimento que o accountability não é simples. 
As pesquisas apresentadas estão contextualizadas em 
temáticas afins a outros trabalhos em desenvolvimento no 
EGC. 
Verificam-se nas temáticas de engenharia de ontologias e 
modelos de gestão pública em trabalhos desenvolvidos no EGC 
tanto em nível de doutorado (RAUTENBERG, 2009; 




1.5 FASES DA PESQUISA 
 
Na  Figura 5 a seguir estão representadas as fases 
adotadas nesta pesquisa: (i) Revisão sobre governo eletrônico e 
modelos de gestão pública; (ii) Revisão sobre engenharia de 
ontologias e padrões de projeto; (iii)  Elaboração do modelo 























































Na primeira fase da pesquisa, efetivou-se uma revisão 
sobre as áreas de governo eletrônico aberto e gestão pública, 
identificando-se os modelos de gestão cujos princípios podem 
ser identificados nos projetos analisados (em especial, 
referências e boas práticas do Novo Serviço Público). Isso 
permitiu estabelecer o referencial conceitual da tese sobre 
governo aberto e modelos de gestão pública e identificar 
catálogos de ativos de governo aberto disponíveis. 
Na segunda fase da pesquisa, foram revisadas as áreas 
de ontologias, representação do conhecimento, engenharia de 
ontologias e, também, metodologias existentes para essa 
engenharia. Nessa fase da pesquisa, efetivou-se, também, a 
revisão sobre métodos de padrões de projeto de ontologia 
(ontology design patterns – ODP).  
Concluídas as duas primeiras fases da pesquisa, foi 
possível realizar avaliação das iniciativas de governo eletrônico 
encontradas quanto às metodologias de engenharia de 
ontologias e quanto à adoção de elementos relacionados ao 
Novo Serviço Público.  
Uma vez concluídas as duas primeiras fases da pesquisa, 
estabeleceu-se o conjunto de etapas que levaram à concepção 
do modelo de padrão projeto de ontologia proposto na tese, 
conforme destacado na terceira linha da  Figura 5. Para tal, na 
primeira etapa de elaboração do modelo efetivou-se da 
Metodologia NeOn (escolhida para o modelo) no âmbito de seu 
cenário de uso de recursos ontológicos (isto é, sétimo cenário 
NeOn) quanto ao uso de padrão de projeto de ontologia. 
Concluída essa etapa, passou-se à identificação do método de 
criação e uso de ODPs no NeOn, definindo-se um formulário 
para registro de ODP que faça referência ao NSP. Finalmente, o 
modelo proposto foi concluído com a criação de ODP para 
projetos de governo aberto, de modo a que a representação do 
conhecimento nos mesmos inclua referências ao NSP. 
Finalmente, na última fase da pesquisa procedeu-se a 
aplicação do modelo proposto a um caso real de projeto de 
governo eletrônico aberto. Para tal, foram efetivadas quatro 
etapas: identificação das características de governo aberto no 
projeto escolhido, realização da fase de especificação NeOn com 
base nos artefatos existentes no projeto, aplicação do ODP 
proposto e análise de resultados quanto à ampliação da 
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1.6 ESTRUTURA DO DOCUMENTO 
 
Este documento está estruturado em seis capítulos. Neste 
capítulo introdutório contextualiza-se o trabalho, sua justificativa, 
relevância, ineditismo e aderência ao EGC, além de declarar o 
problema, os objetivos e o fluxograma de fases da pesquisa.  
No Capítulo 2 é apresentada a revisão bibliográfica 
abrangendo os conceitos, instâncias de projetos de Governo 
Aberto e os modelos de gestão pública, em especial, as 
referências do Novo Serviço Público.  
No Capítulo 3 descreve-se o contexto histórico da área de 
ontologias, revisa-se a representação de conhecimento, a 
engenharia de ontologia e suas metodologias e, em especial, a 
metodologia de NeOn. Além disso, são abordados padrões de 
projetos de ontologias e como ontologias têm sido utilizadas em 
projetos de governo eletrônico, particularmente quanto às 
referências ao NSP. 
No Capítulo 4 é descrito o modelo proposto na tese, 
apontando-se o método de pesquisa empregado no trabalho e os 
elementos que compõem o modelo da proposta. Para tal, 
discute-se o cenário de uso de recurso ontológico e padrões de 
projeto de ontologias na Metodologia NeOn e apresenta-se a 
visão geral do modelo proposto.  
No Capítulo 5 é apresentada a aplicação do modelo 
proposto em um projeto de governo eletrônico aberto. Para tal, 
apresenta-se, inicialmente, o projeto escolhido, destacando-se os 
artefatos de ontologia do mesmo e os passos de aplicação do 
método do proposto. Ao final do capítulo são apresentados os 
impactos do modelo proposto na ontologia original do projeto e 
na sua aderência às referências do Novo Serviço Público. 
Finalmente, no Capítulo 6 são apresentadas as conclusões 
e os futuros trabalhos decorrentes desta tese. 
A     a seguir apresenta, de forma esquemática, essa 



























    Fonte: Elaborada pelo autor 
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2. GOVERNO ABERTO E GESTÃO PÚBLICA 
 
 
Neste capítulo serão apresentados o conceito e os princípios 
de Governo Aberto (Open Government) e analisados os paradigmas 
de gestão pública. Também serão tratados os diferentes aspectos da 
participação popular e a mudança preconizada pelo surgimento da 
internet. Para tal, inicialmente apresentam-se a participação popular 
na internet e projetos de Governo Eletrônico Aberto e, ao final do 




Conforme Mannine (2006), o sueco Anders Chydenius 
(1729-1803) com a ajuda de colaboradores foram os primeiros a 
promulgar uma lei que garantia liberdade à informação, a lei de 
liberdade de imprensa de 1766. Já em 1787, a constituição 
norte-americana também assegurou que cada cidadão deveria 
ter acesso a um jornal (relatos das atividades) em sua casa. 
 




















Fonte: Elaborada pelo autor 
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Já naquela época, representantes de governo 
demonstravam sua preocupação com o acesso à informação e 
tentavam estabelecer mecanismos para que a informação 
chegasse à população. Em situações contemporâneas com o 
advento da rede mundial de computadores, está presente a 
preocupação com a perspectiva de acesso à informação 
produzida no âmbito da Administração Pública.  
Embora preocupações de governantes com o acesso à 
informação datem do século XVIII, foi com o advento da internet 
que essa diretriz se tornou um diferencial entre as sociedades. 
Conectividade, criação, disponibilização e acesso à informação 
tornaram-se direitos efetivos, para além de princípios 
constitucionais. A seguir, será discutido o caminho que levou a 
internet de uma possibilidade acadêmica a um mecanismo de 
governança pública. 
 
2.1.1 A Internet como espaço de promoção do Governo 
Aberto 
 
Criada em 1968, as especificações da ARPANET foram 
utilizadas em janeiro de 1969, quando uma empresa de 
informática situada em Cambridge (EUA), a Bolt, Beranekand 
Newman (BBN), havia sido contratada para projetar, 
implementar e implantar a ARPANET. Posteriormente, as 
estruturas da ARPANET serviram de alicerce para a criação 
da rede mundial de computadores (World Wide Web) capaz de 
beneficiar diferentes comunidades em locais remotos. O 
objetivo do trabalho era, com a ajuda da especificação, 
realizar o desenvolvimento de um computador capaz de atuar 
como um nodo da rede no redirecionamento e na comutação 
de pacotes da ARPANET. A BBN havia escolhido um 
minicomputador Honeywell como a base sobre a qual iria 
construir o equipamento de comunicação denominado de 
switch.  
Com o passar do tempo, essa rede vem servindo de 
celeiro para novas ações, que potencializam a criatividade das 
pessoas que produzem em grupo. A nova geração cresceu com 
a Web e está comprometida em resolver problemas no mesmo 
espaço colaborativo e de oportunidades. Hindman (apud KWAH 
2001) afirma que, para os cidadãos mais jovens, o uso da 
internet está associado ao Capital Social. Ele afirma que a 
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internet possibilitou um avanço nos serviços para uns cidadãos 
no que diz a expressão política mais ampla do que aqueles 
instrumentos tradicionais como o voto, trabalho voluntário ou 
até mesmo arrecadação de fundos para campanhas. A 
esperança é que as tecnologias da internet permitam que cada 
indivíduo da sociedade possa participar das decisões do seu 
governo. Embora haja esforços, na maioria dos casos, a 
iniciativa é sempre de um ator (empresa ou governo) em 
direção a um determinado público que, espera-se, passe 
adiante determinadas informações ou contribua com 
comentários. Apesar de ser interessante, essa forma de 
interação é bastante restrita se consideramos, principalmente, a 
dimensão política. Já Coleman e Blümer (2009) argumentam 
que a fluidez e a indeterminação do ciberespaço tornam esse 
lócus um candidato para o espaço deixado em branco onde as 
tensões entre a cidadania democrática e o estado possam 
acontecer. Para o autor, nunca antes na história houve tantas 
oportunidades para acessar, comentar sobre ou desafiar a 
autoridade governamental. 
Apesar dos avanços da internet e do espaço e serviços 
colaborativos ofertados pela chamada Web 2.0, Tapscott (2009) 
constatou que a nova geração, denominada por ele de Net 
Geners, não está contente com os serviços na web de governo. 
Para ele, mesmo a mudança promovida pelo Governo Eletrônico 
não passa da tradução do mesmo sistema de entrega de 
serviços transpostos ao ambiente eletrônico. Essa geração não 
se contenta em ficar refém das operações e rotinas ou ficar de 
forma passiva recebendo boletins de mídia que resultam de 
campanhas do governo. Eles demandam melhores serviços, 
como conveniência no acesso à informação, além de ter a 
oportunidade de personalizar o serviço que recebe do governo. 
Para Tapscott (2009), os indivíduos dessa geração querem que o 
setor público seja organizado de forma a maximizar a 
conveniência para o cidadão ao invés de atender à burocracia 
pública.  
Há, portanto, uma relação entre a expectativa do emprego 
das novas tecnologias da informação e da comunicação por 
parte da sociedade e o contexto/regime político que define sua 




2.1.2 Participação democrática e o impacto da Internet 
 
Segundo Coleman e Blümer (2009), mesmo na Grécia 
Antiga, algumas cidades, como Atenas, apesar de possuírem 
uma democracia, já conviviam com um problema de participação, 
pois a maioria de sua população composta por mulheres e 
escravos era excluída das decisões importantes.  
Apesar de ter havido muitos avanços até o presente 
momento, a participação democrática ainda enfrenta desafios 
para dispor de meios que auxiliem no apoio à participação 
popular em ações do governo, conforme autores como 
Hindman (2009), Coleman e Blümer (2009) e Eggers (2007). O 
quadro a seguir demonstra os tipos de participação pública em 
forma de tipologia.  
 







Fonte: Goss (1999, tradução nossa). 
 
Para Coleman e Blümer (2009), com o surgimento da 
World Wide Web e sua adoção em diferentes classes da 
sociedade, gerou-se uma expectativa também para que a WWW 
fosse referência para diferentes formas de participação popular. 
Nesse contexto, Noveck (2009) afirma que: “[...] depois do 
advento da World Wide Web, muitos anteciparam que a Internet 
fosse revolucionar o governo, permitindo o incremento na política 
de participação: a e-democracia tendo o mesmo desfecho do 
revolução do e-commerce".  
Conforme Svara e Denhardt (2010), a participação efetiva 
do cidadão envolve combinações de quatro dimensões de 
atividades, que são: a geração compartilhada de informação, a 
deliberação, a entrega de serviços compartilhados e auxílio na 
organização. 
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Fonte: Svara e Denhardt (2010, tradução nossa) 
 













Fonte: Svara e Denhardt (2010, tradução nossa) 
 
Como ilustrado na Figura 8, para Svara e Denhardt (2010), 
as abordagens ou atividades estão relacionadas com as 
dimensões e dispostas em todo o espaço de participação cidadã. 
A distribuição na Figura 8 é para sugerir como as dimensões são 
combinadas em diferentes abordagens. Algumas atividades são 
localizadas principalmente em uma das dimensões, como é o 
exemplo de uma instituição de ensino para o cidadão, que se 
situa na dimensão de “geração compartilhada de informação” ou 
de um fórum da comunidade para moldar as prioridades, que 
56 
estaria situado na dimensão “deliberar”. Outros exemplos podem 
estar contidos em mais do que uma das dimensões. 
 
 


















                 Fonte: Svara e Denhardt (2010) 
 
As autoras em Svara e Denhardt (2010) usaram uma 
abordagem mais ampla para entender o envolvimento do público. 
Dentre os aspectos avaliados, elas incluíram o comprometimento 
em diferentes níveis dos processos de tomada de decisão e, em 
especial, na criação de metas, prioridades, definição de políticas 
e/ou resolutividade em problemas. Elas também avaliaram a 
participação na prestação de serviços no atendimento das 
necessidades comunitárias. As dimensões da participação 
pública com seus tipos de interação e diferentes abordagens ao 
processo de decisão e prestação de serviços estão descritos na 
Figura 8. 
Como exemplo, o uso de círculos de estudo de um método 
de diálogo para examinar as deficiências de desempenho nas 
escolas pode contribuir para um entendimento comum sobre um 
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novo programa. Após essa discussão, outro exemplo seria a 
escola ter de implantar o método, o que por sua vez contaria com 
a participação do cidadão por meio de “deliberação”. Nesse 
mesmo contexto, haveria a necessidade de ampliar o número de 
voluntários, que se comprometeriam em ajudar as crianças por 
meio de tutoria, caracterizando uma dimensão de “entrega de 
serviços” em co-produção. Além desses casos, outro exemplo é 
júris, que geraram informação, bem como ajudam a classificá-la 
de modo a formar recomendações. Outros exemplos 
apresentados por Svara e Denhardt (2010) são campanhas 
conjuntas para organizar movimentos com os cidadãos para a 
prestação de serviços ou atender aos anseios da comunidade. 
Todos têm as características de engajamento: a partilha de 
idéias, aprender uns com os outros e trabalhar juntos. 
A relação da participação popular e o uso de dados 
governamentais para promover o engajamento foram tratados 
por Davies (2010). Para o autor, a abertura de dados do governo 
pode ter dois impactos sobre a disponibilidade de informações 
politicamente relevantes. Em primeiro lugar, pode levar à 
liberação dos dados subjacentes informações anteriormente 
disponíveis, retirando o papel do governo como único intérprete 
dos dados. Em segundo lugar, pode levar a novos dados sendo 
lançados, abordando temas onde nem dados nem informações 
estavam disponíveis antes.  
 
[...] No entanto, as questões têm sido 
levantadas sobre os pressupostos 
racionalistas que mais informações, em 
geral, melhora a qualidade da participação 
democrática, e afirma que a internet leva 
necessariamente a uma democratização do 

















 Fonte: Davies (2010, tradução nossa) 
 
É neste contexto de evolução por mais papéis na relação 
com o governo e mais expectativas de acesso a informações que 
a internet se torna um instrumento indissociável no 
planejamento, nos investimentos e nas ações das organizações 
públicas. A relação entre governo e cidadão no âmbito da 
informação é um dos aspectos que torna o acesso à internet um 
direito da sociedade, a exemplo do que ocorreu com a energia e 
os primeiros veículos de comunicação no século XX.  
Mas, como se pode verificar nas análises de trabalhos 
como de Davies (2010), a questão não é tecnológica e sim de 
visão sobre como devem ser as relações cidadão-governo. 
Especificamente no quesito acesso à informação, essa visão 
leva ao tópico de Governo Aberto, discutido a seguir. 
 
 
2.2 GOVERNO ABERTO 
 
Em seu discurso de posse, já afastado pela doença, o 
então recém-eleito presidente Tancredo Neves escreveu: 
 
Não celebramos, hoje, uma vitória política. 
Esta solenidade não é a do júbilo de uma 
facção que tenha submetido à outra, mas 
festa da conciliação nacional, em torno de 
um programa político amplo, destinado a 
abrir novo e fecundo tempo ao nosso País. A 
adesão aos princípios que defendemos não 
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significa, necessariamente, a adesão ao 
governo que vamos chefiar. Ela se 
manifestará também no exercício da 
oposição. Não chegamos ao poder com o 
propósito de submeter à Nação a um projeto, 
mas com o de lutar para que ela reassuma, 
pela soberania do povo, o pleno controle 




Ao analisar somente esse trecho, pode-se reparar que o 
que o Presidente Tancredo  Neves pregava à época é a 
conciliação nacional e a instalação de uma assembléia nacional 
constituinte. Mesmo estando em um tempo de divergência 
política, já estava clara para o presidente recém-eleito a 
necessidade de ter consistente participação popular e a 
conciliação entre opiniões. Em outro momento, o mesmo 
Tancredo Neves deixava claro que: “A cidadania não é atitude 
passiva, mas ação permanente, em favor da comunidade" 
(www.mp.mt.gov.br), onde ele também chamava a sociedade 
para participação. Nesse mesmo contexto, o modelo de Governo 
Aberto prega apoio à democracia aberta e colaborativa. 
Para Obama (2009), “[...] a abertura promove o 
accountability por parte do governo. Ao fazer a abertura dos 
dados seguindo os princípios do Open Government, há um 
incentivo para que os jornalistas, pesquisadores, funcionários do 
governo, e ao público, em fiscalizar e contribuir para a melhora 
do trabalho do governo em prol do seu povo”. Para ele, o 
governo transformou o compromisso do presidente em 
resultados tangíveis. Como exemplo, Obama (2009) cita ainda 
que: “[...] mais recentemente, a Casa Branca, para a primeira 
vez, começou a publicar os nomes de todos os que a visitam. 
Cada mês, os registros desses visitantes são publicados on-line 
e representam os últimos 90 até 120 dias”. 
Obama (2009) afirma que: 
 
[...] Em todas as partes do mundo, vemos a 
promessa de inovação para tornar o governo 
mais aberto e responsável. Agora, temos de 
construir com base nesse progresso. E 
quando nos reunimos aqui de volta no 
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próximo ano, devemos trazer compromissos 
específicos para promover a transparência 
para lutar contra a corrupção para energizar 
o engajamento cívico, e para alavancar 
novas tecnologias para que possamos 
fortalecer o fundamento da liberdade em 
nossos próprios países, enquanto vivemos 
os ideais que podem levar à luz ao mundo. 
 
Em outra perspectiva, os cidadãos estão totalmente 
conectados e possuem as competências e a motivação para 
resolver os problemas afetos ao seu local de moradia ou mesmo 
seu país. Como regra geral do Governo Aberto, as informações 
de governo e seus serviços na internet devem estar disponíveis a 
qualquer momento e a cada integrante da sociedade, para que 
esse possa inovar no uso de dados públicos cujo resultado final 
é o da melhora da governança pública. 
Os dados do governo devem ser considerados abertos, 
caso os dados sejam tornados públicos de uma maneira que 







































Fonte: Adaptado de Tauberer (2006) 
 
Atualmente, o governo brasileiro vem promovendo ações 
tanto na esfera administrativa quanto na legislativa do apoio as 
propostas de Governo Aberto e abertura de dados. Como pode 
ser observado no texto abaixo, em 13 de abril de 2012, foi 
publicado no Diário Oficial da União (DOU), a Instrução 
Normativa nº 4, de 12 de abril de 2012, que: 
 
[...] tendo em vista o disposto no Decreto nº 
7.579, de 11 de outubro de 2011, e 
considerando a Parceria para Governo 
Aberto, celebrada em setembro de 2011 
entre o Brasil e sete outros países, cuja co-
liderança compete ao Brasil nos anos de 
2011 e 2012, bem como o Decreto s/ºn de 15 
de setembro de 2011, que institui o Plano de 
Ação Nacional sobre Governo Aberto, o qual 
estabelece o compromisso do governo de 
implantar a Infraestrutura Nacional de Dados 
Abertos;  
considerando que o direito à informação 
constitui fundamento básico da democracia e 
que para o cidadão exercê-lo plenamente 
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deve lhe ser facilitado o acesso a 
informações primárias, íntegras, autênticas a 
atualizadas; 
considerando que a adoção de meios 
eletrônicos para a disponibilização 
de dados públicos necessita que 
esses dados sejam publicados de forma que 
facilite seu reuso e que permitam o acesso 
simplificado para os seus usuários, 
premissas presentes nos princípios 
de dados abertos; 
considerando o disposto no art. 48 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
que determina ao Poder Público a adoção de 
instrumentos de transparência na gestão 
fiscal em meios eletrônicos de acesso 
público às informações orçamentárias e 
prestações de contas; 
considerando a iminente entrada em vigor da 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5 , no inciso II do § 3 
do art. 37 e no § 2 do art. 216 da 
Constituição Federal, resolve: 
  
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  Art. 1º - Fica instituída a Infraestrutura 
Nacional de Dados Abertos - INDA, como 
política para garantir e facilitar o acesso 
pelos cidadãos, pela sociedade e, em 
especial, pelas diversas instâncias do setor 
público aos dados e informações produzidas 
ou custodiadas pelo Poder Executivo federal, 
com os seguintes objetivos: 
 
I - definir, estruturar e coordenar a política 
de dados abertos, bem como estabelecer o 
seu modelo de funcionamento; 
II - promover o ordenamento na geração, 
armazenamento, acesso, e 
compartilhamento de dados para uso do 
Poder Executivo federal e da sociedade; 
III- definir e disciplinar os padrões e os 
aspectos técnicos referentes à 
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disponibilização e disseminação 
de dados para uso do Poder Executivo 
federal e da sociedade; 
  IV - promover o compartilhamento de 
recursos de tecnologia da informação e 
evitar a duplicidade de ações e o desperdício 
de recursos na disseminação de dados e 
informações pelos órgãos e entidades do 
Poder Executivo federal; 
[..] – fonte: Pg. 67. Seção 1. Diário Oficial da 
União (DOU) de 13/04/2012 
 
Art. 3º Integram a INDA: 
I - obrigatoriamente, o Órgão Central, os 
Órgãos Setoriais, os Órgãos Seccionais e 
Correlatos do Sistema de Administração de 
Recursos de Informação e Informática - 
SISP, conforme definido pelo Decreto nº 
7.579, de 11 de outubro de 2011; e 
II - facultativamente, mediante a assinatura 
do termo de adesão constante do Anexo pela 
autoridade competente, os demais órgãos e 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, das esferas Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal. 
§ 1º Os cidadãos e entidades da 
sociedade civil interessados nas 
atividades da INDA poderão participar de 
sua implementação independentemente 
da assinatura de termo de adesão, nos 
moldes do que dispuser o regimento 
interno. 
§ 2º Não obstante o disposto no § 1º deste 
artigo, entidades privadas nacionais ou 
internacionais poderão colaborar com a 
INDA mediante a celebração de termo de 
cooperação específico para este fim, sem 
ônus para Administração. 
Art. 4º A INDA disponibilizará o Portal 
Brasileiro de Dados Abertos, que será o sítio 
eletrônico de referência para a busca e o 
acesso aos dados públicos, seus metadados, 
informações, aplicativos e serviços 
relacionados. 
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Parágrafo único. A data da disponibilização 
do Portal será definida no Plano de Ação da 
INDA. [...] – fonte: Pg. 68. Seção 1. Diário 
Oficial da União (DOU) de 13/04/2012 
 
Essa instrução normativa da SLTI ligada ao Ministério do 
Planejamento passa a ser a principal referência para a 
participação dos diversos atores da sociedade na elaboração de 
políticas públicas de acesso à informação pública, aplicativos e 
metadados4. Essa experiência no Brasil está alinhada com ações 
de outros países e o que motivou o ingresso do Brasil no Open 
Government Partnership ou Parceria Governo Aberto - OGP. O 
OGP foi oficialmente lançado em 20 de setembro de 2011, 
quando governos de oito países (dentre esses o Brasil) 
aprovaram a declaração Governo Aberto e anunciaram seus 
planos nacionais. Dentre os compromissos estão 
desenvolvimento e implantação de mecanismo para reforçar a 
transparência pública, accountability e a participação dos 
cidadãos.  
Para Berners-Lee (2009), os dados de governo estão 
sendo publicados para aumentar o accountability e também 
contribuir com informações que trazem valor para permitir que o 
governo em diferentes países operarem de forma mais eficiente. 
Para ele, devemos começar com o "fruto maduro", ou seja, 
aquele que gere resultado com o menor esforço possível para ter 
um resultado em curto prazo. Como iniciativa, mesmo os dados 
com pouco tratamento e retirados diretamente do repositório de 
dados original do governo, devem ser disponibilizados o mais 
rapidamente possível. Como terceira prioridade, esses dados 
devem ser vinculados a outras fontes. Berners-Lee (2009) ainda 
pondera que, mesmo sendo uma atividade após a publicação 
dos dados, deve-se pensar em desenvolver interfaces que 
auxiliem na interação do cidadão com os dados publicados de 
governo. Essas interfaces precisam ser pensadas para apoiar o 
cidadão e adotar um linguajar que auxilie na interação, 
principalmente se tratando de comunidades de interessados que 
estão fora do governo. Cada vocabulário pode representar uma 
                                                             
4
 Metadados, ou Metainformação, são dados sobre outros dados. Um item de um 
metadado pode dizer do que se trata aquele dado, geralmente uma informação 
inteligível por um computador. Os metadados facilitam o entendimento dos 
relacionamentos e a utilidade das informações dos dados. 
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comunidade, seja essa internacional, nacional, estadual ou local; 
ou específicas para um setor da indústria. Ele prega que isso 
aperfeiçoa a relação entre a produção do conteúdo e o custo em 
obtenção desses dados. Ainda para reduzir esses custos, deve-
se conseguir um amplo acordo, e a praticidade de se trabalhar 
em uma pequena comunidade. 
 
















Fonte: Disponível em <www.data.gov/opendatasites#mapanchor>. Acessado 
em: 20 julho de 2011 
 
Para Davis (2010), as discussões sobre Open Government 
Data (OGD) estão se tornando comuns e também presentes nas 
literaturas acadêmicas sobre o governo contemporâneo. A 
necessidade de uma maior abertura de conjuntos de dados do 
governo está sendo conduzida por ações políticas como exemplo 
dos EUA de Obama (2009), Reino Unido  pela administração do 
Primeiro Ministro Cameron em 2010 e seu antecessor Gordon 
Brown em 2009 e em toda a Europa (Visby Declaração de 2009; 
Comissão Européia, 2003). A agenda de um governo aberto 
ganhou impulso na última década e agora amplamente 
reconhecido por parte do governo que os benefícios não são 
somente para os cidadãos, mas também para si, estimulando 
uma melhor gestão, a tomada de decisões e serviços mais 
eficientes. Além disso, serve como uma salvaguarda contra a 
66 
corrupção. No Quadro 7 estão os conceitos gerais do Governo 
Aberto (Open Government) e Dados Abertos (Open Data). 
 
































      Fonte: Elaborado pelo autor 
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Nesse sentido, o Governo Aberto, cujo aspecto tecnológico 
diz respeito ao governo oferecendo dados em formatos mais 
úteis e legíveis para o uso por parte dos cidadãos, do setor 
privado e das organizações não governamentais, deve, entre 
outros objetivos, alavancar de maneiras inovadoras, novo 
serviços de informação e agregar valor ao dado originalmente 
publicado. Os dados abertos na visão do Governo Aberto 
representam uma forma de divulgar informações de forma 
proativa, sobre as atividades do próprio Governo de forma 
sistemática em uma base contínua. Trata-se de forma proativa 
de tornar a informação de Governo mais fácil de encontrar e 
acessível ao cidadão. 
 

















       Fonte: Gavelin et al. (2009, tradução nossa) 
 
A iniciativa de Governo aberto deve contar, em seu projeto, 
com um diretório de Dados Aberto de Governo. Esse diretório 
representa um repositório em um único site, provendo uma 
interface de programação (para acesso eletrônico aos dados), 
usando um tipo de protocolo de comunicação conhecido e que 
possibilite acesso por aplicações móveis. O diretório de Governo 
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Aberto permite novas descobertas a partir de dados que podem 
melhorar as decisões e a formulação de políticas. Entre os 
benefícios relacionados nas experiências nos países, citamos: 
• ferramentas para identificar facilmente especialistas e 
líderes de pesquisa; 
• conexão direta entre formuladores de políticas e 
eleitores; 
• transparência no governo; 
• emprego de tecnologias recentes para conjuntos de 
dados de processo e repositório na web, em formatos 
abertos; 
• sistema de gerenciamento de conteúdo e ferramentas 
de análise para identificar a proliferação dataset, 
republicação e/ou uso. 
 
O estudo de Gavelin et al. (2009) aponta que, quando os 
dados de governo estão disponíveis e abertos, existem 
benefícios para o grande público e para a economia. Ao publicar 
os dados e disponibilizá-lo para a sociedade, percebe-se que o 
movimento de croud sourcing permite florescer a inovação. 
 
Figura 11: Exemplo da avaliação popular de um dataset em um 
Catálogo de Governo Aberto 
 
  Fonte: Merritt e Byrum (2010) 
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2.2.1 Situações do uso de dados abertos em Governo 
Eletrônico 
 
Como a base do Governo Aberto, a utilização dos dados 
pode apresentar diferentes usos em diferentes cenários, sendo 
que essa combinação faz com que se encontrem perfis distintos 
de análise desses dados. Em situações de uso de conjunto de 
dados de Governo Aberto, pode-se perceber o uso por 
pesquisadores, cientistas sociais, ativistas, criadores de políticas 
públicas, administradores públicos e jornalistas na atividade de 
análise desses dados. Além deles, engenheiros, cientistas da 
computação, programadores de software, cientistas da 
informação estão desenvolvendo rotinas para a manipulação 
desses dados. Esse movimento traz consigo também novos 
papéis, como o Desenvolvedor de Dados Abertos (Open Data 
Developer) e o arquiteto de informações em dados abertos 
(Open Data Architect). Esses novos perfis auxiliam nos desafios 
do Governo Aberto em casos como o preparo dos dados sobre 
saúde, onde o governo tem um papel de proteger o sigilo do 
paciente e permitir que esses dados gerais possam ser 
agregados para então serem analisados. 
Com relação ao uso, Davies (2010) avaliou, com base na 
correlação entre cidades pesquisadas, a formação de seis 
grupos, conforme as respostas ao questionário aplicado em 
especial a questão que tratava da motivação de uso de dados 
abertos (motivações para o uso) e, desse modo, promover a 
eficiência e a prestação de contas. Os motivos para utilização 















  Figura 12: Cluster da motivação para uso de Open Data 
 






















           
         Fonte: Davies (2010, tradução nossa) 
 
As descrições em cada ponto fazem a relação com base 
do texto da resposta escolhida e a correlação com outros itens 
da pesquisa. As setas indicam relações entre os agrupamentos 
com base na correlação de agrupamento de opiniões e os dados 
qualitativos. 
Apesar de novos perfis e do movimento de Governo Aberto 
estar presente em vários países, existem barreiras para adoção. 
Dentre os problemas vivenciados pelos governos, estão os 
dados dispersos (espalhados), o custo alto para ser administrado 
e ainda não está clara a forma de licenciamento. Além disso, 
existe às vezes a dificuldade de publicação dos dados em função 
da qualidade, pois os datasets são desconexos e não vinculados 
com a realidade (não representativos – falta de metadados ou 
semântica). O conjunto de dados, ou datasets, não se 
relacionam e tem formatos peculiares e randômicos. Dentre as 
situações de desafio, destacam-se:  
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• Dados estão dispersos (espalhados): geralmente 
estão desconectados e em diferentes repositórios: para 
resolver essa questão, é preciso definir um único local 
de acesso e organização e que principalmente os 
interessados possam acordar em semântica, sintaxe e 
taxonomias. O desafio é poder estabelecer uma 
curadoria dos datasets. Deve haver uma preocupação 
nesse processo com o objetivo de padronizar, organizar 
e documentar as fontes. Os Open Data Developers 
então usam essas fontes e devolvem os dados com 
melhora na qualidade. Nesse contexto, deve haver um 
processo de qualidade de dados. 
• Os usuários não sabem em que confiar: é um fator 
importante no aumento dos índices de uso das fontes. 
Existe a necessidade de criar um mecanismo de 
reputação dos datasets. A avaliação de cada cidadão 
após ter usado o dataset ajudará a criar a confiança 
necessária. 
• Dificuldade de compra estatal de tecnologia. As 
“formas” antigas de licitação para infraestrutura 
necessária ao Governo Aberto exigem processos 
licitatórios pesados para contratação desses 
equipamentos e rede.  
 
Para Eppler (2007), os cidadãos param de utilizar 
plataformas de governo em função dos dados online serem 
irrelevantes, sem origem, inconsistentes ou fora de prazo. O 
autor aponta problemas da baixa qualidade de informações 
disponibilizada por plataformas de governo eletrônico. O autor 
ainda cita que o cidadão perde tempo preciso por ter de reunir 
informações que estão dispersas, incompletas ou não estão bem 
organizadas (isto é, baseadas na linha de vida do cidadão). 
Ainda conforme Davies (2010) é importante observar os 
diferentes fins para os quais os dados abertos são 
disponibilizados e usados, embora muitos usos ainda sejam para 
fins exploratórios e experimentais. Este estudo apresenta cinco 




• Dados para localizar fatos: os indivíduos podem 
buscar fatos específicos em um conjunto de dados 
recém-aberto. Esses fatos podem apoiar o seu 
envolvimento nos processos civis ou mesmo em 
procedimentos burocráticos no governo. Esses fatos 
podem ser encontrados por meio de interfaces online, 
mas também pela visualização de planilhas eletrônica 
que podem ser baixadas de diretórios e sites de 
governo. Esses fatos podem apoiar o engajamento 
cívico ou em processos da burocracia pública. 
• Dados para produzir informações: a criação de uma 
representação ou interpretação estática de uma ou mais 
fontes de dados. Essa representação é então 
disponibilizada para visualização em posts, infográficos 
e relatórios. 
• Dados para geração de interfaces: a criação de um 
meio de acesso interativo para explorar um ou mais 
conjuntos de dados. Por exemplo, criando um 
mapeamento com localização geográfica de dados. 
Além disso, fornecer uma ferramenta para navegar em 
um grande conjunto de dados e feedback da multidão 
ou sua avaliação daquele conjunto de dados. Outros 
exemplos de interfaces também incluem uma visão 
"estática" com a interpretação de dados – mostrando 
estatísticas e uma análise particular dos registros. 
Essas análises são geradas por meio de rotinas 
eletrônicas (algoritmos) que utilizam dados principais e 
subjacentes.  
• Dados aos dados: compartilhar dados derivados, 
mesmo sendo um conjunto de dados originais em um 
novo formato ou combiná-los com outros dados de 
terceiros (isto é, manipulados de alguma forma com 
rotinas de agregação ou transformação). Outro exemplo 
de uso é ter um conjunto de dados completos para 
compartilhar. Uma das formas de disponibilizar os 
dados é por meio de uma interface de programação 
(isto é, Application Programming Interface – API) para 
manusear um conjunto de dados, criando assim uma 
interface que o torna mais fácil para fazer download em 
subconjuntos. 
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• Dados para o serviço: onde os dados de Governo 
Aberto desempenham um papel "nos bastidores" para 
apoio ao funcionamento de alguns serviços online ou 
offline.  
 
Em seguida, o autor apresenta a relação dos processos de 
geração/preparação nos casos estudados de Governo Aberto e o 
respectivo uso com exemplos. Cada utilização de dados começa 
com pelo menos um conjunto de dados aberto. Todos os 55 
casos estudados pelo autor de uso dos dados abertos foram 
codificados por ele e encontra-se pelo menos um processo, e 
deste, identificadas “operações” comuns realizadas nos dados 
para certos processos. Conforme o autor, a lista de operações 
apresentada não é exaustiva e deve ser considerada ainda em 


























































      Fonte: Davies (2010, tradução nossa) 
 
Para Gavelin et al. (2009), a boa governança é cada vez 
mais reconhecida como um fator essencial para o 
desenvolvimento econômico e estabilidade social, e está no 
cerne do trabalho em uma ampla gama de campos de políticas 
públicas. Para a Gavelin et al. (2009), entre os princípios 
amplamente aceitos de boa governança são: transparência e 
accountability, abertura e responsabilização; justiça e equidade 
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nas relações com os cidadãos, incluindo mecanismos de 
consulta e participação, serviços eficientes e eficazes; leis claras, 
transparentes e regulamentos aplicáveis; consistência e 
coerência na formação política; respeito pelo Estado de Direito e 
de elevados padrões de comportamento ético. Esses princípios 
representam a base sobre a qual construir um Governo Aberto 
àquele que é mais acessível, ágil e transparente em suas 
operações. 
• Accountability: significa que é possível identificar e 
responsabilizar os funcionários públicos a prestar 
contas pelas suas ações; 
• transparência: significa que informações confiáveis, 
relevantes e oportunas sobre as atividades do governo 
estão disponíveis ao público; 
• abertura: significa que os governos devem ouvir os 
cidadãos e empresas e tomar as suas sugestões em 
conta na concepção e implementação de políticas 
públicas. 
 
A metodologia apresentada por Pucihar (2007) tem como 
etapas, identificar e comparar a pesquisa atual na administração 
em linha e as estratégias de governo eletrônico e desenvolver 
cenários futuros dos governos inovadores em 2020 utilizando as 
modernas TIC, identificando e validando as lacunas entre a 
situação da pesquisa eGovernment e as necessidades futuras de 
pesquisas emergentes eGovernment em cenários de 2020. Por 
fim, a metodologia apresentada considerava a definição de 
temas de pesquisa e ações, bem como recomendações para os 
governos, as partes interessadas, os prestadores de serviços em 
TIC e da sociedade a fim de agilizar a evolução dos cenários 
futuros e evitar tendências indesejáveis. Como resultado, o 
trabalho mostrou como entes de governo podem tomar medidas 
para criar uma consciência comum e preparar os agentes para 
tomar as ações necessárias. 
A implementação de dados abertos de governo passam 





  Figura 13: Passos para a criação de diretórios de Dados       
Abertos de Governo 
 
    Fonte: Merritt e Byrum (2010, tradução nossa) 
 
Conforme Gupta et al. (2005), no governo existem 
múltiplas fontes com diversidade de estruturas, como: dados não 
estruturados, que se encontram sob a forma de regras, 
procedimentos e conceitos, diretrizes etc. Os dados referentes a 
fatos são tratados por meio de bases operacionais e, portanto, 
sua forma deve obedecer a regras estruturais. Esses dados são 
derivados de informações que podem ser armazenados no 
banco de dados e ainda ser utilizado para a tomada de decisão. 
Nesse sentido, projetos de Governo Eletrônico Aberto 
necessitam interagir com fontes e serviços de informação e 
conhecimento que adotam, além de padrões estabelecidos de 
governo eletrônico, como no caso do Brasil o e-MAG e o e-PING, 
uma referência comum de conceitos e a base para que o 
conhecimento seja representado. 
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Já para Lathrop e Ruma (2010), a racionalização para o 
modelo fechado de tomada de decisão, como explicado por 
autores como Max Weber e Walter Lippmann, está enraizado em 
pressupostos de uma era passada. Apesar de o cidadão querer 
expressar suas opiniões, esses indivíduos são ensinados que, 
como simples partícipe da sociedade, ele não tem a habilidade 
de tomar decisões que são relativas aos assuntos de políticas 
complexas. Além disso, o cidadão é lembrado que oficiais do 
governo devem ser blindados dos factóides do público. Para 
afastar esse perigo, o poder centralizado é concentrado no 
profissional sem vínculo partidário. Somente profissionais do 
governo figuram como imparciais, especialistas, recursos, 
disciplinadores e tem o tempo para fazer a decisão pública. Para 
Lathrop e Ruma (2010), a premissa desse modelo não é de se 
espantar, considerando que a tecnologia até o momento não 
esteve disponível para facilitar e organizar essa participação. 
Para o autor, a participação em uma representação democrática 
é amplamente confinada na votação durante as eleições, 
reunindo grupos de interesse tendo o envolvimento em locus civil 
ou interesses político. A análise de Lathrop e Ruma (2010) 
também corrobora com a proposta do Novo Serviço Público no 
que se refere à necessidade de participação pública.  
Já se pode perceber, portanto, o reconhecimento por parte 
das autoridades governamentais de que as mídias sociais podem 
ser utilizadas como instrumento para viabilizar a participação 
pública. No Brasil, um exemplo está no governo do estado de 
Minas Gerais, que deu um passo importante quando reconheceu, 
por meio de decreto, a relevância da Web 2.0 e das mídias 
sociais para aumentar o fluxo de informações dentro do governo 
e a interatividade com o cidadão. O decreto autoriza todos os 
servidores do estado a ter pleno acesso às ferramentas de 
mídias sociais. A proposta é poder usar essas mídias sociais 
como fontes de informação e apoiar as ações do governo 
estadual juntamente com a sociedade. 
Para Noveck (2009), existe uma crença de que o público 
em geral não possui expertise suficiente e não está 
suficientemente preparado para contribuir em processos 
historicamente realizados por pessoas no governo. Para a 
autora, a participação se resume a uma vez por ano no ato do 
votar ou à participação comunitária. Entretanto, para um contexto 
onde prevalecem as redes sociais no contexto de mídias sociais 
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eletrônicas e tecnologia de visualização, essa participação se dá 
com frequência maior dado os mecanismos de participação em 
redes de relacionamento. Essas mídias podem ser classificadas 
em dois diferentes grupos dependendo no principal propósito 
(KOTLER; KARTAJAYA; SETIAWAN, 2010): 
• mídia social de expressão: permite que as pessoas se 
expressem através do compartilhamento com os outros 
por meio de texto, imagem, vídeo, música, Facebook, 
MySpace, Twitter, YouTube e Flickr são exemplos 
desse tipo de mídia social. Os serviços mais populares 
para ajudar o cidadão que deseja publicar seu conteúdo 
são: blogs e microblogs, redes sociais virtuais, sites 
para o compartilhamento de mídia, sites de favoritos 
(social bookmarking), votação, fóruns e mundos virtuais 
é evidenciada em estudos de pesquisadores do tema 
(TAPSCOTT, 2009; BLOSSOM, 2009; THOMAS 2010; 
ROBERTS, 2010; EUZENAT; SHVAIKO, 2007). 
Conforme Penenberg (2009), complementar aos 
serviços que proporcionam interatividade como alguns 
exemplos citados, as mídias sociais contêm uma 
característica intrínseca de, com muita agilidade, tratar 
ciclos de feedback positivo, permitindo uma distribuição 
viral de manifestações e loops de expansão viral; 
• mídia social colaborativa: permite às pessoas 
trabalharem em conjunto para alcançar objetivos 
comuns. Wikis e Google Docs são exemplos desse tipo 
de mídia social. 
 
Conforme Davies (2010), a pesquisa em governo 
eletrônico (ou governo digital) está em crescimento desde 
meados de 1990. Conforme o autor, a pesquisa está mais 
detalhada e avançada na Europa e nos Estados Unidos Estados, 
entretanto há representatividade de pesquisa também sendo 
realizada na Ásia, Índia, América Latina e outras partes do 
mundo em desenvolvimento. Esses elementos são fundamentais 





2.2.2 Catálogos de dados de Governo Aberto e 
participação popular 
 
Uma solução de catálogo ou diretório de Open 
Government proporciona um local para que cidadãos, cientistas, 
peritos do domínio, não técnicos, administradores, jornalistas, 
entre outros busquem e acessem uma base catalogada e 
documenta contendo registros agrupados de eventos e 
transações por uma estrutura de governo local, municipal ou 
federal. 
 




















Fonte: Disponível em: http://datos.fundacionctic.org/sanbox/catalog/map acessado em: 










Para Jonas e Harper (2010), diretórios, índices e catálogos 
são sinônimos, sendo que representam, em geral, um 
mecanismo de referência, para localizar objetos catalogados. Em 
cada caso, os diretórios são equivalentes a um serviço de 
localização, que retornam informação de referência (ponteiros), 
depois de ter processado um ou mais termos de busca. Para o 
autor, os diretórios são criados de forma distinta, sendo que o 
modelo tradicional não possui contextos (isto é, context-less) e 
outros possuem a capacidade de armazenar e acumular 
contexto. Os diretórios contextualizados permitem que dados 
possam encontrar outros dados de forma inesperada, em tempo 
real, em grande volume e de forma eficiente. Para o autor, os 
diretórios sem contexto são os mais comuns sendo que cada 
documento é indexado de forma diferente. Nesse sentido, os 
registros de transações (documentos) são atualizados no 
diretório sem nenhuma atenção de como essa transação 
(metadados para indexá-los) pode se relacionar com outras 
transações existentes.  
Além dos diretórios não contextualizados, Jonas e Harper 
(2010) classifica outro tipo de diretório como semanticamente 
reconciliado. Esses diretórios exploraram os benefícios do uso 
de sistemas de classificação, sinônimos, entre outros. Os 
diretórios semanticamente reconciliados reconhecem quando 
novas entidades referenciam outras previamente apontadas no 
diretório. Para o autor, existem oito blocos essenciais em um 
diretório, são eles: 
• a existência de mecanismos de acesso, controle da 
disponibilidade e formas de observar o conteúdo; 
• a habilidade de extrair e classificar aspectos sobre 
observações realizadas (ou seja, composição de 
análises); 
• a habilidade de descobrir, de forma eficiente, contexto 
histórico relacionado entre os registros; 
• a habilidade de fazer afirmativas (relacionados ou não) 
sobre novas observações (isto é, composição de 
análises); 
• a habilidade de acumular e persistir contexto de 
mudanças; 
• a habilidade de reconhecer a formação sobre 
relevância. 
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Figura 15 - Exemplo do uso de um mecanismo de acesso ao 




















Fonte: Merritt e Byrum (2010) 
 
Para o grupo de Governo Eletrônico da W3C, um dataset é 
uma coleção de informações em um formato legível por máquina. 
Esse dataset é publicado por uma agência, geralmente algum 
tipo de organização oficial do governo, e publicado com o 
objetivo de ser útil ao público. Já um registro em um catálogo 
consiste de metadados sobre um conjunto de dados. O conjunto 
de dados não é considerado parte do registro, porém o próprio 
registro contém, na maioria das vezes, um link para fazer o 
download do conjunto de dados reais. 
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             Figura 16: Exemplo de visualização de dados em um dataset em diretório de governo aberto 
 























                                                                   
 
 




Um serviço de diretório de dados abertos deve ainda 
gerenciar o registro de cidadãos que desejam realizar o acesso e 
a manipulação dos ativos públicos nesses diretórios. Cada 
membro da comunidade que estiver registrado deve ser capaz de 
comentar sobre conjuntos de dados, usando de moderação de 
comentários como um mecanismo de controle de qualidade e 
com a possibilidade de adequação, complementação e correção 
dos dataset. 
 
Figura 17: Avaliação de usuários de um dataset em um diretório 















Fonte: Merritt e Byrum (2010) 
 
Além do registro do cidadão como membro de uma 
comunidade, o serviço de diretório de dados abertos deve 
permitir, ainda, o registro de empresas e unidades do próprio 
governo, para que essas possam se beneficiar do uso dos dados 







































          




Complementar aos recursos de avaliação dos datasets já 
presentes no catálogo de dados abertos, a iniciativa do governo 
Norte-Americano de abrir um serviço de diálogo sobre temas de 
seu modelo de Governo Aberto demonstra a preocupação desse 
governo nas questões de avaliação do conteúdo desses datasets 
e a busca pelo interesse público. Dentre os temas disponíveis 
para diálogo estavam: (a) Transparência, (b) Participação, (c) 
Colaboração, (d) Construção de Capacidade e Infraestrutura e 
(e) Resultados de Políticas e Legais. Os diálogos estão 
disponíveis no site e, além de permitir uma participação livre para 
a população, também a apresentação de propostas pode ser 
votada para encorajar a aplicação das mudanças.  
A Quadro 8 apresenta os principais casos em diferentes 
países e a respectiva referência de pesquisa. O quadro ainda 
apresenta alguns casos de aplicativos que utilizam dados abertos 






























































































    Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Estatísticas em uma experiência Open Government Data 
(Data. gov), considerando métricas de uso do catálogo Data. gov 



































          Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Como exemplo do uso de dados fornecidos por diretórios 
de Governo Aberto, o quadro 10 apresenta exemplo de 
aplicações, infográficos e outras análises resultantes do uso e 













































































  Fonte: Elaborado pelo autor 
 
2.2.3 Microformatos em dados abertos 
 
Para se compreender o conceito e o valor de dados 
abertos, é importante considerar mecanismos contemporâneos 
para compartilhamento e reutilização de dados na Web. Um 
fator-chave na reutilização de dados é ele estar bem-estruturado. 
Assim como uma instância da linguagem XML que pressupõe 
regras de formação mínimas para ser lido e interpretado, os 
dados para serem reutilizados precisam obedecer a regras de 
estruturas em bases de Governo Aberto. Quanto mais regular e 
bem definida for a estrutura, mais facilmente as pessoas poderão 
criar ferramentas para processá-lo de forma confiável e, ao 
seguir padrões de desenvolvimento, sua reutilização. Enquanto a 
maioria dos sites tem algum grau de estrutura, a linguagem em 
que são criados, o HTML, é orientado para a estruturação de 
documentos textuais e não para guardar dados. Como os dados 
são intercalados no texto e demais elemento de formatação 
torna-se difícil para aplicações de software extrair trechos de 
dados estruturados de páginas que utilizam somente o HTML 
para disponibilizar conteúdo na Web. Para abordar essa questão, 
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uma variedade de microformatos foi inventada, sendo que esses 
formatos podem ser usados para publicação de dados 
estruturados que descrevem tipos específicos de entidades, tais 
como pessoas, organizações e eventos. Como esses 
microformats especificam a estrutura dos dados, os aplicativos 
podem extrair os dados diretamente das páginas. Entretanto, a 
fraqueza dos microformats está no fato de que eles estão 
restritos à representação de dados sobre um pequeno conjunto 
de diferentes tipos de entidades, pois eles apenas fornecem um 
pequeno conjunto de atributos que podem usados para 
descrever essas entidades e que muitas vezes não permite 
expressar relacionamentos entre entidades, como, por exemplo, 
quando uma pessoa é o orador de um evento, ao invés de ser 
apenas um participante ou o organizador do evento.  
Os microformatos são adotados em diretórios de Governo 
Aberto para publicação dos ativos em geral. Além da utilização 
de microformatos, os metadados auxiliam no uso e na 
interpretação da estrutura desses ativos, dando ao cidadão e 
outros membros da sociedade o contexto mínimo para utilização 
dos dados e registros. 
Nas seções anteriores, foram apresentados os elementos 
de Governo Aberto, um dos referenciais tecnológicos para a 
presente tese. Nas próximas seções, serão analisados os 
referenciais da gestão pública, segunda dimensão de referência 
para a tese. Particularmente, são apresentados os elementos 
epistemológicos do Novo Serviço Público, como base no avanço 
do modelo de gestão pública que reforça as diretivas do Governo 
Aberto.  
 
2.3 ELEMENTOS DE REFERÊNCIA DO NSP E A RELAÇÃO 
COM O GOVERNO ABERTO 
 
Entre as décadas de 1960 e 1970, a Nova Administração 
Pública foi formada por dez princípios popularizados por David 
Osborne e Ted Gaebler (1992).  
Já em 2003, o surgimento da proposta do Novo Serviço 
Público, Denhardt e Denhardt (2003) sugerem adotar outro 
quadro de referência para avaliar a gestão pública.  
De forma mais sistêmica, as diferenças entre os 
paradigmas de gestão pública podem ser mais bem 
compreendidas pela comparação entre os princípios 
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epistemológicos, a racionalidade e os modelos de 
comportamento esperados, a visão sobre o interesse público, 
sobre o papel do funcionário público e de sua percepção da 
sociedade, além de fatores associados à estrutura da 
organização pública. O Quadro a seguir sintetiza essas questões 
para os diferentes paradigmas da gestão pública. 
 
















































        Fonte: Adaptado de Denhardt e Denhardt (2003) 
 
Apesar de os servidores públicos exercerem suas 
atividades por meio do ingresso na carreira pública ou pelo poder 
democraticamente eleito, ainda faz-se necessário a interação e o 
envolvimento dos cidadãos, sendo essa a linha mestra da teoria 
do New Public Service (NPS), apresentada por Denhardt e 
Denhardt em 2000 e mais tarde sedimentada em 2003 
(DENHARDT; DENHARDT, 2003). 
Os princípios que norteiam o NPS são os seguintes 
(DENHARDT; DENHARDT, 2003):  
• promoção da articulação de interesses dos cidadãos, 
em alternativa a controlar e dirigir a sociedade para 
novas direções;  
• primazia à noção coletiva de interesse público, 
tendência à coordenação de interesses e de 
responsabilidades, em oposição a soluções rápidas 
condicionadas por escolhas particulares;  
• políticas e programas públicos são mais eficazes e 
responsáveis por meio de esforços coletivos e 
procedimentos colaborativos;  
• o interesse público é o resultado da contração de 
valores e não da agregação de auto-interesses 
individuais;  
• a administração pública não deve meramente responder 
aos anseios de “clientes”, mas focar-se na construção 
de relações de confiança e colaboração com e entre os 
cidadãos;  
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• além do mercado, deve ser dada atenção à lei, aos 
valores da comunidade, às normas políticas e aos 
profissionais e aos interesses dos cidadãos;  
• organizações públicas e as redes em que participam 
tendem a ter maior sucesso por meio de procedimentos 
colaborativos e de liderança partilhada, baseada em 
respeito por todos;  
• o interesse público é mais bem defendido por 
funcionários públicos e cidadãos com propostas 
significativas para a sociedade do que por gestores 
empresariais, agindo como se os recursos públicos 
fossem seus.  
• nota-se nessa teoria um claro contraponto às principais 
críticas apontadas ao NPM, concretamente na forma 
como o NPM tem contribuído para uma relativa 
autocracia dos gestores públicos e na forma como os 
objetivos de desempenho destes são definidos, com 
uma subordinação do interesse público aos critérios de 
economia e eficiência. Os defensores do NPS advogam 
que esses valores não devem ser abandonados, mas a 
subordinação invertida: democracia, comunidade e 
interesse público devem prevalecer sobre os anteriores.  
 
Dentre os elementos da referência do Novo Serviço 
Público, destaca-se a relação da busca do interesse público e a 
participação de servidores públicos e de reconhecer que o 
accountability não é trivial. Nesse contexto, reafirma-se a 
potencialidade da proposta de Governo Aberto como catalisador 
na busca desse interesse.  
Esse novo serviço público deve ser construído de sete 
ideias que se reforçam mutuamente, são elas: 
a) servir os cidadãos, não clientes;  
b) buscar o interesse público;  
c) valorizar a cidadania ao invés do empreendedorismo; 
d) pensar estrategicamente, agir democraticamente; 
e) reconhecer que fazer accountability não é simples; 
f) servir ao invés de guiar; 
g) valorizar as pessoas, não apenas a produtividade. 
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Para Denhardt e Denhardt (2003), as contribuições 
advindas dos teóricos, da sociedade civil, de organizações 
humanitárias e da Nova Administração Pública ajudaram a 
estabelecer um espaço de discussão do Novo Serviço Público 
(NSP). Como proposta, o modelo do Novo Serviço Público 
sugere novas idéias explicitadas nos princípios do NSP.  
Já Perry (2005) associa quatro características com o novo 
serviço público: (i) diversidade; (ii) interesse público; (iii) 
transição entre carreiras; e (iv) visão transformadora. 
A primeira característica é a diversidade, o autor afirma 
que “[...] o novo serviço público é muito mais diversificado do que 
o governo centralizado do antigo anterior”. A diversidade deve se 
estender à raça, ao sexo e ao passado profissional de cada 
cidadão. Além disso, Perry (2005) aponta que o governo continua 
sendo quem pode melhor representar o interesse público, mas 
deve continuar trilhando o setor privado juntamente com o setor 
sem fins de lucro na aplicação de seus investimentos para ajudar 
o bem público. A terceira característica do novo serviço público, 
conforme Perry (2005), é a barreira para transferência entre 
carreiras do segundo e terceiro setores para uma ligada ao 
governo e o impacto tanto para o lado psicológico quanto para o 
institucional. A quarta característica do novo serviço público 
apontada por Perry (2005) "[...] é o seu profundo compromisso 
em fazer a diferença no mundo". Perry (2005) analisou uma 
pequena amostra de mil graduados nas principais escolas de 
políticas públicas e administração e pode perceber o 
entendimento desses alunos acerca dos aspectos do Novo 
Serviço Público (NSP). Destarte, a análise está exclusivamente 
associada ao entendimento dos egressos da escola de políticas 
públicas sobre o que deveria ser o Novo Serviço Público (NSP).  
Assim como Denhardt e Denhardt (2003) e Perry (2005), 
Kettl (2008) também aponta uma necessidade de mudança no 
modelo de gestão pública, onde não basta o cidadão comprar um 
serviço do governo com seus impostos e, se não ficar satisfeito, 
ficar limitado à realização de protestos públicos.  
Apesar de terem diferenças, Perry (2005) afirma que as 
perspectivas de Holland e Light e do casal Denhard podem ser 
sintetizadas em atributos para o Novo Serviço Público. São eles:  
• heterogeneidade: o Novo Serviço Público é 
simultaneamente mais heterogêneo e não está preso 
em estrutura tradicionais do serviço público; 
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• governança: as regras estão embutidas em novas 
estruturas de governança, que estão relacionadas às 
forças de mercado, são influências no comportamento 
do Novo Serviço Público em função do seu escopo e de 
sua força; 
• flexibilidade: para se embutir e criar um ambiente em 
que o vínculo temporário e, desse modo, alterar o 
alcance do serviço público como o conhecemos 
atualmente. 
 
No Quadro 12 apresentamos as diferenças nas 
abordagens de Holland e Light (1999) e Denhardt e Denhardt 
(2003).  
 
Quadro 12 - Comparação entre o modelo de Holland e Ligth 












Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Para Dunleavy et al. (2005), 
 
[...] Apesar destas dificuldades substanciais, 
parece claro que uma mudança significativa 
ocorreu recentemente nos sistemas de 
gestão pública de alguns países influentes 
avançados (focamos especialmente nos 
Estados Unidos, Reino Unido, Canadá, 
Austrália, Nova Zelândia e Holanda). O 
conjunto intelectualmente e praticamente 
dominante de ideias de gestão e governança 
das duas últimas décadas, a nova gestão 
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pública (NPM), essencialmente morreu na 
água. Este esquema cognitivo e reforma 
ainda está flutuando, e uma minoria de seus 
elementos ainda está desenvolvendo 
ativamente. (Journal of Public Administration 
Research and Theory, p. 468) 
 
O primeiro Chief Information Officer (CIO) da administração 
pública norte-americana, o senhor Vivek Kundra, lançou o site 
Data.gov em 21 de maio de 2009 com o objetivo de aumentar o 
acesso público aos conjuntos de dados gerados pelo Poder 
Executivo do Governo Federal Norte-Americano. A proposta era 
de publicar conjuntos de dados brutos gerados pelo Governo 
Federal, a fim de permitir a participação pública e tornar o 
governo mais transparente. Imediatamente após o lançamento 
Data.gov, o Apps for America (Jackson, Joab "Sunlight 
Foundation reveals winners in its Apps for America contest". 
Government Computer News),  concurso realizado pela 
Fundação Sunlight, desafiou o povo norte-americano a 
desenvolver soluções inovadoras usando Data.gov. Conforme 
Tapscott (2009), Kundra acreditava no poder da transparência 
para transformar e melhorar o governo, ele dirigiu esforços para 
aumentar o accountability melhorando o acesso da população 
aos dados públicos. Essa proposta reconhece que atualmente o 
atendimento à população não se limita a um governo eficiente ou 
mesmo no incentivo da qualidade de serviços públicos, porque 
hoje o público procura maior protagonismo na definição das 
políticas públicas e no estabelecimento de objetivos, culminando 
na divisão e distribuição das responsabilidades no 
desenvolvimento dessas políticas com a sociedade. Surgem 
redes de políticas públicas com participação dos diferentes 
grupos interessados, desde empresas privadas, cidadãos, 
organizados em grupos de interesses ou não, à administração 
pública e ao governo (CARAPETO; FONSECA, 2005). A noção 
de redes e a relação da burocracia weberiana em relação ao 
apoio de sistemas de informação pode ser melhor entendido pelo 
trabalho de Jane E. Fountain. Para Fountain (2005), é comum 
afirmar que a tecnologia da informação muda a estrutura das 
organizações. As atenções voltadas para as organizações em 
rede sinalizam um passo significativo no sentido oposto à 
burocracia red tape. A diminuição da burocracia e o achatamento 
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das hierarquias no governo ao longo das décadas passada 
assimilaram ainda mais mudanças. Para a autora,  
 
[...] o uso da internet na burocracia 
provavelmente levará a maior racionalização, 
padronização e ao maior uso de sistemas 
baseados em regras. Estas talvez não sejam 
visíveis, uma vez que a maioria delas vai 
permanecer oculta em software e em 
hardware, mas persistirão e ganharam força. 
A tecnologia poderá ser adotada para facilitar 
a colaboração, o compartilhamento de 
informação e o aperfeiçoamento da 
comunicação. (FOUNTAIN, 2005). 
 
Para Fountain (2005), comparando os elementos clássicos 
da burocracia Weberiana com os elementos estruturais surgidos 
com o advento das mudanças tecnológicas várias diferenças 
vêm à tona.  
 




















 Fonte: Fountain (2005) 
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A prestação de serviços e fazer cumprir as leis e a 
regulação com atenção permitem a utilidade e a capacidade de 
resposta aos cidadãos provendo serviços e fazer cumprir as leis 
e os regulamentos com atenção, cortesia, utilidade e capacidade 
de resposta aos cidadãos para decidir quais os serviços de 
avaliação e avaliação de relatados. Envolver os cidadãos de 
forma voluntária e um na coprodução de serviços. 
É importante ressaltar que o referencial do Novo Serviço 
Público, quando adotado pelo administrador público, também 
deverá impactar no modelo de Governo Aberto. Como afirmado 
por Harris e Partington (1999), a visão que o cidadão é um 
cliente vinda do modelo da Nova Administração Pública afetou, 
no passado, as tentativas de Governo Aberto. Para Harris e 
Partington (1999),  
 
[...] A linguagem do modelo administrativo de 
um governo aberto é emprestada da variante 
do consumidor-populista e do modelo 
gerencial e um pouco mais ambivalente do 
respectivo processo variante do modelo 
legal. 
 
O autor estava avaliando a iniciativa do modelo britânico 
de governo aberto. Para Harris e Partington (1999),  
 
[...] As políticas dos governos anteriores 
asseguraram que o atual regime britânico de 
um governo aberto é essencialmente um 
híbrido do modelo gerencial e modelo 
administrativo. No entanto, o modelo legal 
não foi totalmente descartado. Iniciativas 
governamentais para abertura estão em 
conformidade com esse modelo, que incluiu 
ainda medidas que estabeleçam um direito 
legal de acesso a registros pessoais. 
 
O autor afirma que as iniciativas de governo aberto no 
gerencialismo estão relacionadas ao direito legal do consumidor 
em acesso à sua informação. 
Para Pring e Canan (1999), a teoria que embasa o modelo 
de “Governo Aberto” é a mesma pela qual se concede o direito 
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de qualquer cidadão peticionar para reparação de uma injustiça. 
Para tal, Pring e Canan (1999), página 15 afirma que: 
 
[...] "O direito do povo de petição ao 
Governo para reparação de 
injustiças", conclui a Primeira Emenda 
da Constituição dos EUA. Ergue-se 
ombro a ombro com os grandes 
direitos de liberdade de expressão, 
imprensa e de reunião. Coletivamente, 
eles são os "componentes inter-
relacionados de exercício público de 
sua autoridade soberana" sobre o 
governo que "nós o povo" criamos 
para nos servir. 
 
Para o autor, a teoria do Governo Aberto está calcada nos 
mesmos diretos como liberdade de expressão e outras. 
Entretanto, espera-se que a teoria de Governo Aberto utilize a 
base do Novo Serviço Público e que a participação da sociedade 
não seja somente mediante petição ou pelo sistema judicial. 
Quando isso não ocorre, existem riscos de criação de uma 
arquitetura de informações ou base de governo aberto que 

























































2.4 LIMITAÇÕES DA REVISÃO DA LITERATURA SOBRE 
GOVERNO ABERTO E MODELOS DE GESTÃO PÚBLICA 
 
O levantamento de experiências de governo aberto teve 
como objetivo identificar principalmente elementos de interação 
com representantes da sociedade. Desse modo, não é 
considerada uma pesquisa final ou como catalogação das 
experiências de Governo Aberto nos países. O levantamento 
tomou como base informações que estavam disponíveis em 
fontes públicas e, portanto, pode não representar todo o 
detalhamento concernente aos projetos de Governo Aberto. 
A revisão da literatura sobre o Novo Serviço Público se 
concentrou nos trabalhos de Denhardt e Denhardt (2003) e as 
boas práticas citadas no livro. Apesar de incluírem as referências 
do NSP, os autores não apresentam formas da sua 
implementação. É importante destacar que, apesar de 
detalharem o comparativo entre os modelos da Velha 
Administração Pública, da Nova Administração Pública em 
relação ao Novo Serviço Público, não detalham como as 
referências podem ser incorporadas ou mesmo como a 




2.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste capítulo apresentamos os conceitos de Governo 
Aberto e os elementos epistemológicos do Novo Serviço Público, 
bases para a proposta da presente tese. 
Pela revisão da literatura, pode-se perceber que a noção 
contemporânea de Governo Aberto surge da convergência de 
fatores ligados à gestão pública, às novas possibilidades das 
tecnologias da informação e da comunicação e a uma nova 
consciência da sociedade sobre os sensos de propriedade, 
acesso e uso de informação pública.  
No plano da combinação entre tecnologias da informação e 
gestão pública, percebe-se o Governo Aberto como uma fase 
contemporânea de governo eletrônico, mais adequado a tratar a 
insatisfação de uma sociedade de informação que não se 
contenta somente com receber serviços com comodidade 
proporcionada por meios eletrônicos, exigindo configurabilidade e 
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máxima conveniência de acesso aos serviços. Para essa 
sociedade, os benefícios que as novas tecnologias trouxeram às 
operações de governo são commodities de valor pouco 
percebido no interesse do cidadão, ainda que de alto interesse 
para a maior eficácia do setor público. 
Na prática, o atendimento a essas expectativas prevê a 
participação efetiva do cidadão, visto como um ator protagonista 
nas fases de criação e compartilhamento de informação, além na 
entrega de serviços compartilhados entre diferentes órgãos 
públicos, como salientam Svara e Denhardt (2010). 
É nesse contexto que os dados abertos se apresentam 
como um dos principais mecanismos pelos quais o governo pode 
viabilizar a participação da sociedade (DAVIES, 2010).  
Conforme visto, dados abertos identificam repositórios de 
dados públicos colocados disponíveis e de fácil acesso à 
sociedade, para sua análise e reutilização em outros contextos. 
É, portanto, um dos mecanismos pelos quais os gestores 
públicos efetivam o Governo Aberto. Percebe-se que o potencial 
de serviços à sociedade trazidos por dados abertos é condizente 
com as diretrizes de accountability, transparência e abertura de 
governos, princípios de boa governança segundo Gavelin et al. 
(2009). 
Para viabilizar acesso, análise e reuso, os dados abertos 
devem ter completude (conteúdo amplo e integral para reuso e 
análise), primariedade (microdados obtidos diretos de sua fonte 
primária), instantaneidade (pontuais e localizados no tempo de 
geração), acessibilidade (acessíveis à variedade de usuários que 
compõem a sociedade), tratabilidade (processáveis por 
máquinas), universalidade (acesso não discriminatório), 
publicidade (formato não proprietário) e copyleft (desvinculados 
de licenças de uso). 
O estado atual com que dados abertos vêm sendo criados 
indica para uma gama de problemas, tais como dispersão de 
dados na estrutura governamental, alto custo de administração, 
falta de clareza de licenciamento e falta de qualidade em função 
da desconexão entre os metadados e a necessidade de 
informação da sociedade.  
Nos últimos anos, metodologias têm sido propostas para 
estabelecer projetos de governo eletrônico alinhados com os 
princípios da boa governança e, também, de dados abertos. Um 
dos princípios dessas metodologias está em definir os fins para 
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os quais dados abertos são disponibilizados e usados, incluindo 
a localização de fatos, a produção de informações, a geração de 
interfaces de exploração dos dados, a combinação com outros 
dados e a geração de serviços com os dados abertos (DAVIES, 
2010). 
Conforme apresentado, há uma relação entre as iniciativas 
de dados abertos e princípios da gestão pública, particularmente 
na referência do Novo Serviço Público (DENHART; DENHART, 
2003). Governos administrados com base no NSP servem a 
cidadãos (e não a clientes), priorizam o interesse público e a 
cidadania, pensam estrategicamente com ação democrática, 
reconhecem a complexidade da accountability, servem ao invés 
de guiar e valorizam pessoas antes da produtividade (DENHART; 
DENHART, 2003).  
Em síntese, os governos (em especial os democráticos) 
têm um desafio em curso, de natureza multidisciplinar e multi-
institucional, que caracterizam um problema de complexidade 
para os gestores. Entre os diversos fatores presentes nesse 
problema, destacamos o mecanismo dos dados abertos como 
potencial diferenciador para o alcance de princípios da boa 
governança.  
Para tal, no plano da tecnologia da informação, evidencia-
se a necessidade de arquiteturas de governo eletrônico 
sistêmicas, interconectadas, abertas, inclusivas e 
potencializadoras de serviços nos níveis de dados, informação e 
conhecimento. Presente em todos esses planos está à semântica 
que dá compreensibilidade aos dados abertos e os processos de 
sua definição. No próximo capítulo, discutiremos a Engenharia de 




4. MÉTODO E PROPOSTA  
 
 
Neste capítulo, são apresentados os procedimentos 
metodológicos previstos para a aplicação do referencial do Novo 
Serviço Público em projetos de Governo Aberto. Além dos 
procedimentos metodológicos, apresenta-se também a descrição 





Na Figura 34, tem-se uma visão esquemática dos 
elementos que compõem uma metodologia voltada à construção 
de um artefato em engenharia do conhecimento (SCHREIBER et 
al., 1999). 
 
















Fonte: Adaptado de Schreiber et al. (1999) 
 
Segundo esse esquema, uma metodologia de Engenharia 
do Conhecimento tem bases na visão de mundo, na forma com 
que seus mentores abstraem aspectos da realidade para a qual 
pretendem propor soluções. A partir dessa visão de mundo, os 
engenheiros de conhecimento criam notações gráficas ou 
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textuais, com base teórica que dê fundamentos para seus 
modelos de abstração. Essas representações são insumos à 
definição de procedimentos, diretrizes ou mesmo regras ad hoc 
propostas na forma de métodos que podem ser apoiados por 
ferramentas – instrumentos criados para facilitar a geração dos 
artefatos propostos pela metodologia. Esta, por sua vez, é 
utilizada por beneficiários no contexto de projetos baseados na 
metodologia proposta. O histórico de práticas desses projetos 
inicia mecanismos de retroalimentação, que trazem 
aprendizados para futuras versões e revisões da metodologia (da 
visão de mundo, das teorias, dos modelos e das ferramentas). 
Na figura 37, apresenta-se uma visão esquemática sobre 
os elementos conceituais e instrumentais da presente tese, nos 
planos metodológicos descritos anteriormente. 
 
Figura 35: Posicionamento dos elementos conceituais e 
instrumentais da proposta segundo uma metodologia para 



















Fonte: Elaborada pelo autor 
 
A visão de mundo do presente trabalho tem bases em 
Governo Aberto e as referências do Novo Serviço Público. 
Ambos estabelecem princípios que fundamentarão a proposta 
para a construção de ontologias em arquiteturas de governo 
eletrônico. Conforme visto no Capítulo 2, a pesquisa parte da 
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noção contemporânea de Governo Aberto, resultante da 
convergência entre os novos paradigmas da gestão pública, as 
possibilidades de conectividade e interatividade das novas 
tecnologias da informação e comunicação e a nova consciência 
da sociedade sobre a propriedade, o acesso e o uso de 
informação pública.  
Nos planos seguintes, da teoria, dos métodos e das 
ferramentas, a metodologia escolhida para construção considera 
uma perspectiva de ontologias em rede. A proposta se utilizará 
das ferramentas do NeOn e seguirá os procedimentos para 
construção de ontologias para auxiliar na inclusão das 
referências do Novo Serviço Público em projetos de Governo 
Aberto. 
Na seção a seguir, apresentam-se os procedimentos 
metodológicos para a proposição de criação de ontologia para 
Governo Aberto, segundo métodos existentes no NeOn com uso 
do framework OntoCase.  
 
 
4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Como procedimento, a proposta adotará os métodos, os 
processos e as ferramentas da metodologia NeOn para 
construção de ontologias em rede, utilizando o OntoCase para o 
padrão de projeto de ontologia com referências do Novo Serviço 
Público. O cenário considerado será o da construção de redes de 
ontologias e de reutilização de recursos ontológicos com padrões 
de projeto de ontologia (ODP), segundo o proposto pelo sétimo 
cenário da metodologia NeOn. 
Conforme apresentado no Capítulo 3, segundo Goméz-
Pérez et al. (2005), a Engenharia de Ontologias é o conjunto de 
atividades no processo de desenvolvimento de ontologias, no 
ciclo de vida da ontologia, nos métodos, nas metodologias para 
construção de ontologias e nas suítes de ferramentas e 
linguagens que lhes dão suporte. 
Há diferentes abordagens propostas pela Engenharia de 
Ontologias para que um engenheiro do conhecimento defina uma 
ontologia. Em geral, ela se preocupa com a gerência, o 
desenvolvimento e o suporte à ontologia construída, 
analogamente a processos de engenharia em geral. 
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              Fonte: Adaptado de Goméz-Pérez  et.al. (2004) 
 
Conforme Goméz-Pérez et.al. (2004), os conceitos de 
metodologia e seus componentes para Engenharia de Ontologias 
têm referência na proposição do Instituto de Engenheiros 
Eletricistas e Eletrônicos (IEEE) para definição de metodologia 
em engenharia. Conforme ilustrado no diagrama em notação 
UML da Figura 36, para a IEEE, uma metodologia é a 
composição de métodos e técnicas. Ainda para a IEEE, um 
método é composto por um ou mais processos, e esses por sua 
vez são compostos por uma ou mais atividades, compostas por 
uma ou mais tarefas.  
Como visto no Capítulo 3, os macroprocessos de gestão, 
desenvolvimento e suporte observados na Engenharia de 
Ontologias estão presentes em métodos de engenharia, em 
geral. Assim, preveem-se para o presente projeto atividades 
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ligadas à gestão, ao desenvolvimento e ao suporte referentes ao 
uso do método de engenharia baseado em padrões de projeto.  
Para tal, discute-se a seguir como o processo da 
Engenharia de Ontologias e métodos para uso e 
desenvolvimento de ODPs (isto é, como o OntoCase) podem ser 
úteis à proposição da representação do conhecimento em 
projetos Governo Aberto. Em especial, os pontos de vínculo 
entre a metodologia e o método de padrões de projeto ontológico 
estão afetos aos recursos ontológicos considerados pela 
metodologia do NeOn.  
 
4.2.1 Procedimentos da proposta quanto aos macro-
processos de engenharia 
 
Com relação aos macroprocessos de engenharia – gestão, 
desenvolvimento e operação, o modelo proposto, ao utilizar a 
metodologia NeOn, deverá seguir os métodos, os procedimentos 
e as ferramentas originalmente propostos, detalhados somente 
no memento dos recursos ontológicos, mais especificamente no 
uso de padrões de projetos ontológicos. As características 
adicionais de adoção de métodos trazidas pela proposta para 
construção de ontologia para Governo Aberto estão comentadas 



















Quadro 19 - Principais contribuições da proposta segundo os 




no NeOn9 Métodos, modelos propostos 
Gestão 
NeOn prevê atividades 
de gestão na fase de 
especificação e nas 





disso, a gestão 
também está presente 
no método OntoCase 
para controle do 
repositório de padrões 
de projeto em 
ontologias 
Com o uso do método OntoCase no 
sétimo cenário do NeOn, deve-se 
alterar o processo de planejamento com 
atividades de identificação de padrões 
de ontologias com referência do Novo 
Serviço Público. Isso impactará em 
modificações na gerência de 
configuração de ontologias. 
Desenvolvimento 
NeOn prevê um 
cenário de uso de 
recursos ontológicos e 
padrões de ontologias 
entre as fases de 
conceitualização e 
formalização. 
Escolha de um método para utilização, 
manutenção de padrões de projeto de 
ontologias e formação do repositório de 
padrões para referências do Novo 
Serviço Público. 
Operação 
As atividades de 
suporte aos padrões 
de ontologias incluem 
a gerência de 
configuração e o 
processo de evolução 
da ontologia. 
Ao adotar um método, há necessidade 
de se evoluir também os padrões de 
projeto de ontologias para as 
referências do Novo Serviço Público  
      Fonte: Elaborado pelo autor 
 
No caso da gestão, o uso do método OntoCase no sétimo 
cenário do NeOn, deve-se alterar o processo de planejamento 
com atividades de identificação de padrões de ontologias com 
referência do Novo Serviço Público. Isso exige que o engenheiro 
de ontologias tenha de contemplar em seu planejamento a 
inclusão da atividade do método OntoCase, que é em linhas 
                                                             
9
 Conforme, a Metodologia NeOn prevê as seguintes fases: especificação da 
ontologia, conceitualização da ontologia, formalização da ontologia, implementação 
da ontologia, localização da ontologia e reestruturação da ontologia (sendo que as 
duas últimas são opcionais). Nestas fases há processos, atividades e cenários 
específicos. 
177 
gerais: extração dos termos do ORSD (Ontology Requirements 
Specification Document), encontrar padrão de projeto 
correspondente, selecionar padrões, adotar padrões, compor 
padrões, avaliar ontologias de governo aberto, revisar a 
ontologia, dar feedback e incluir no diretório.  
Com relação ao desenvolvimento, o uso do método 
OntoCase em conjunto com a metodologia NeOn proposta não 
impacta na alteração ou criação de cenários originais de 
desenvolvimento previstos na metodologia; somente está-se 
fazendo a escolha preferencial do método OntoCase ao eXtreme 
Design (XD), em função de suas características de repositório de 
padrões de ontologias, característica essas que atendem a 
perspectiva da burocracia pública, onde projeto de Governo 
Aberto são realizados. Após a apresentação de cada método 
(isto é, eXtreme Design e o OntoCase), ficará mais claro o 
benefício da adoção do OntoCase para o apoio aos projetos de 
Governo Aberto.  
Além do método apontado para a fase de conceitualização 
da ontologia, pretende-se ainda acrescentar o recurso ontológico 
(isto é, novos ODPs e extensão do método XD) devido à criação 
de um padrão de projeto que trata as referências do Novo 
Serviço Público: participação e transparência. Com isso, o 
desenvolvimento de uma ontologia para projetos de Governo 
Aberto deve seguir os cenários originais do NeOn, com a 
utilização do sétimo cenário, complementado pelo método 
OntoCase. 
Finalmente, no que se refere à operação da ontologia, as 
extensões propostas levam à também a necessidade da 
evolução dos recursos ontológicos (isto é, padrões de projeto de 
ontologia) e impactam o ciclo de manutenção e de gestão de 
configurações desses ODPs e da ontologia criada com base 
nesses.  
Cabe salientar que a proposta de combinar a metodologia 
NeOn e uso do método OntoCase deverá contemplar todos os 
itens no plano de modelo, nos três macroprocessos de 
engenharia discutidos anteriormente. Porém, para a etapa de 
aplicação em um problema real, a viabilidade de implementação 
dependerá do estágio de planejamento, desenvolvimento e 
operação da própria ontologia de Governo Aberto que 
abordaremos. 
178 
4.3 LIMITAÇÕES METODOLÓGICAS 
 
Como já apresentado nesse trabalho, ao concluir as 
etapas da metodologia e método, espera-se a elaboração de um 
padrão de projeto de ontologia que inclui elementos da 
epistemologia do Novo Serviço Público. Como tal, essa proposta 
está delimitada nos modelo da administração pública (e mais 
precisamente Novo Serviço Público), engenharia de ontologias e 
em governo eletrônico, onde se observam os seguintes 
pressupostos:  
i. Uma ontologia não pode ser caracterizada como 
modelo final de representação do conhecimento para o 
domínio do estudo. Para Brewster e O'Harab, (2007), 
uma ontologia ou representação do conhecimento é 
uma teoria fragmentada de raciocínio inteligente. Para o 
autor, forma como uma representação do conhecimento 
é concebida reflete uma visão particular ou 
compreensão de como as pessoas usam a razão. Outra 
limitação é que "conceitos" são os principais 
componentes da ontologia e utilizamos palavras para 
construí-los. Como consequência, as ontologias, apesar 
de tentativas, usam a linguagem humana para 
"representar" o mundo e estão limitados pela 
expressividade de nossa linguagem. A linguagem 
natural, apesar de simples de entender, possui muitas 
ambiguidades no sentindo e é com ele que definimos os 
“conceitos” em ontologias. (BREWSTER e  O'HARAB, 
2007; WANG; SUN; SONG, 2012). 
ii. Não existe um modo correto ou único de modelar o 
conhecimento de domínio, sendo que o 
desenvolvimento de ontologias é um processo 
necessariamente dependente da perícia dos indivíduos 
envolvidos (especialistas de domínio e engenheiros do 
conhecimento) (AHMED; GERHARD, 2007).  
 
Com base nessas premissas, esta tese apresenta as 
seguintes limitações:  
• Quanto à representação do conhecimento: em 
relação ao padrão de projeto de ontologia e 
representação do conhecimento resultante do trabalho, 
não existe a intenção de caracterizá-lo como modelo 
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correto e/ou final do conhecimento para a referência do 
Novo Serviço Público ou mesmo parcial para aplicação 
em projeto de Governo Aberto.  Assim a tarefa de 
validação do modelo proposto não é o escopo do 
trabalho. Esta posição deve-se ao fato de que uma 
ontologia é um modelo abstrato de um domínio 
específico em possui um conjunto estruturas para tentar 
modelar o conhecimento de um domínio (AHMED; 
GERHARD, 2007); 
• Quanto ao processo de representar conhecimento: 
ressalta-se que  está baseado na evolução de uma 
ontologia de um projeto de Governo Aberto em curso e 
que ainda não atingiu a fase de formalização. É mister 
destacar que essa ação para ser considerada concluída 
deve, necessariamente, ter a revisão e o consenso dos 
especialistas de domínio (GÓMEZ-PÉREZ, 2005).  
• Quanto à extensão da representação das 
referências do Novo Serviço Público: as referências 
ao Novo Serviço Público não estão representadas de 
modo a detalhar todas as disciplinas, boas práticas e 
implementação do NSP.  
• Quanto à extensão da representação de requisitos 
do governo aberto. O padrão de projeto de ontologia 
proposto considera projetos de governo aberto como 
potenciais beneficiários de sua representação, mas não 
esgota o conjunto de requisitos desse tipo de projeto de 
governo eletrônico.  
• Quanto ao uso do modelo proposto em projetos 
reais de governo aberto. Como toda ontologia, o 
modelo proposto abstrai conceitos de um domínio 
específico com base em conjunto de dados e estruturas 
existentes e, como tal, herda definições e limites dessas 
referências (AHMED; GERHARD, 2007). Assim, para 
aplicações em casos reais de governo aberto o padrão 
de projeto proposto deve considerar os contextos 
correspondentes à sua aplicação específica e 
reconceituar os elementos ontológicos de acordo com 
os preceitos previstos para o projeto de governo 
eletrônico considerado. 
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• Quanto à aplicação da metodologia de ontologias: a 
aplicação da metodologia escolhida concentrou-se na 
fase de conceitualização para construir o padrão de 
projeto de ontologias. Assim, para uso em uma 
aplicação semântica deve-se progredir até a fase plena 
de formalização. 
 
Diante dessas delimitações, considerou-se um universo 
academicamente restrito aos artefatos produzidos até o 
momento da elaboração dessa tese para o projeto de Governo 
Aberto Aquarius. Não se avançou na validação da abstração feita 
para a ontologia do ODP e da Aquarius com uso da referência do 
Novo Serviço Público. Ao se considerar que não se avançou na 
fase de conceitualização com a participação de especialistas do 
Ministério da Ciência e Tecnologia no Brasil e outros 
representantes do Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia no 
Brasil, acredita-se que o modelo de conhecimento desenvolvido 
não pode explicar realidades totalizantes, de grande 
abrangência. Este fato pode restringir o teor do modelo 
desenvolvido e a discussão dos resultados alcançados. 
Uma vez apresentado os procedimentos metodológicos, a 
seguir apresenta-se o desenvolvimento do modelo proposto. 
 
 
4.4 NEON E AS EXTENSÕES PARA O GOVERNO ABERTO E 
REFERÊNCIAS AO NSP  
 
Como visto no Capítulo 3, NeOn é uma metodologia de 
engenharia de ontologias baseada em cenários, cujo foco é o 
desenvolvimento de ontologias em rede, conforme ilustrado na 
figura a seguir. Para a metodologia NeOn, uma rede de 
ontologias (Ontology Network) representa um conjunto de 
ontologias conectadas entre si através com uma variedade de 
relacionamentos, tais como mapeamento, modularização, versão 
e relações de dependência. Uma ontologia em rede corresponde 
a um mapeamento entre duas ou mais ontologias em um 
conjunto de afirmações de mapeamento, representando relações 

















Fonte: NeOn Book (2009) 
 
Utilizando um dos cenários do NeOn, pretende-se adotar 
um método para escolha, uso e manutenção dos padrões de 
projetos de ontologias. Desse modo, utilizando os artefatos do 
NeOn da fase de especificação (isto é, um formulário NeOn) 
pretende-se utilizar passos associados ao uso da base de 
padrões de projetos de ontologias, seguindo a estrutura do NeOn 
e o método escolhido, como pode ser observado na Figura 37. 
Com tal escolha para padrões de projeto de ontologias, espera-
se estabelecer um referencial para uso dos elementos advindos 
das referências do NSP em conjunto com os modelos do NeOn, 
























































                                                                                                             Fonte: Adaptado do NeOn Book (2009) 
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Conforme destacado na Figura 38 a proposta considera o 
sétimo cenário para adoção de um dos métodos de padrões de 
projeto de ontologias, com o objetivo de contextualizar os 
padrões, as diferenças de tipos de padrões e, por fim, métodos 
que apóiam sua escolha, seu uso e manutenção.  
 
4.4.1.1 Método eXtreme Design (XD) para construção de 
ontologias no NeON 
 
Métodos e ferramentas têm sido adotados recentemente 
para orientar e apoiar a reutilização ODPs. Uma das propostas é 
o eXtreme Design (XD), método derivado das boas práticas das 
metodologias ágeis, como no caso do eXtreme Programming 
utilizada na engenharia de software Blomqvist e Sandkuhl  
(2005). 
 
























Conforme Presutti (2009), o eXtreme Programming adota a 
noção do uso de padrões de projeto de ontologia, sendo que o 
desenvolvimento é caracterizado por dois conjuntos principais de 
tarefas. O primeiro diz respeito ao espaço do problema, que é 
composto pelo contexto de modelagem, tratadas pelo autor como 
os problemas que devem ser abordados durante o projeto. O 
segundo trata da seleção, aplicação, planejamento padrões de 
projeto de ontologias para atender as perguntas de competência 
advindas do espaço do problema. 
Neste método, as atividades de reutilização ODPs são 
divididas em tarefas, que tratam de identificar os requisitos (isto 
é, por meio do contexto do projeto e da coleta de requisitos e 
histórias relatadas pelo cliente), depois a escolha e identificação 
dos padrões disponíveis. O desafio então é de selecionar partes 
do problema, selecionar os padrões, aplicar os padrões 
selecionados (reutilização), identificar sua composição e a 
posterior avaliação e estudo para determinar se foi exitoso a 
relação do problema parcial apresentado com a proposta, sendo 
que ao final, o último passo trata da integração da solução ao 
projeto sendo construído. Além de atualizar o próprio conteúdo 
do formulário para escolha do ODP, seguindo o formato 
estabelecido, deve-se também atualizar o padrão de ontologia de 
modo a incorporar eventuais mudanças após a conclusão do 
ciclo, seguindo uma estrutura como a demonstrada na Figura 40. 
O método tem como entrada a documento modelo do NeOn 
denominado de Ontologia Especificação de Requisitos – ORSD, 
documento também gerado pela metodologia do NeOn como já 















Figura 40: Modelo de documento de Padrão de Projeto de 
Ontologia - ODP 
 












































  Fonte: Gangemi (2009) 
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Na Figura 41 o workflow do XD demonstra uma família de 
tarefas associadas, que contam com aplicação de técnicas e, 
ferramentas, com foco é na aplicação e definição de padrões de 
projeto (ODP) para resolver as questões de desenvolvimento de 
ontologias. Para que se possa entender a relação do eXtreme 
Desgin e a relação com o NeOn, a Figura 43 ilustra o ponto de 
inserção do uso do método XD no 7º cenário da metodologia 
NeOn. O XD considera a participação de um cliente na 
verificação do insumo produzido em conjunto com o engenheiro 
de ontologias para a escolha da melhor representação de padrão 
de projeto de ontologia.  
 
Figura 41: Utilização do Método XD na Metodologia do NeON 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
A seguir será apresentado o método OntoCase, que é 
modelo para uso de padrões de ontologias e, assim como o XD, 
também pode ser utilizado em conjunto com o NeOn para a 
criação de ontologias com uso de recursos ontológicos. 
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4.4.1.2 Método OntoCase para design de ontologias com 
Padrões Ontológicos no NeON  
 
O OntoCase é um framework para uso, recuperação e 
manutenção de padrões de ontologia e que auxilia nas atividades 
de conceitualização e construção de ontologias. Conforme 
Blomqvist (2007), uma questão importante desse método é poder 
introduzir o reuso de recursos de conhecimento no processo de 
construção de ontologias. Para a autora, domínios de negócio 
possuem muitas semelhanças entre as organizações, por 
exemplo, quando uma organização necessita ordenar seus 
processos e fluxo de informação. Nesse sentido, as práticas 
utilizadas em organizações na realização desses processos, 
pode constituir padrões de tarefas que se repetem, dando a 
possibilidade do reaproveitamento desse conhecimento. Para 
representar esse conhecimento, pode-se escolher as melhores 
práticas de engenharia de ontologias para construção dessa 
representação. Para Blomqvist (2007), o OntoCase é um dos 
métodos que pode auxiliar na construção da ontologia, que faz 
uso de padrões de ontologias como forma de reaproveitamento 
de conhecimento contido em ODPs. 
 




















          Figura 42: Framework OntoCase para padrões de ontologias 
 
 
Fonte: Blomqvist e Sandkuhl (2005) 
 
A pesquisa de Blomqvist (2007), não foi orientada a 
nenhum nível de formalismo específico para ontologia 
representação, considerando que a abordagem OntoCase 
assume a possibilidade de reduzir a ontologia a uma 
representação em rede semântica. No trabalho, a autora 
reconhece que essa redução não é trivial e pode resultar em 
perda de semântica. 
A primeira fase do OntoCase corresponde à recuperação 
de padrões e constitui o processo de análise de entrada 
(fragmentos de texto – onde pode-se adotar a lista de termos do 
ORSD do NeON) e reconhecimento e avaliação usando a base 
de padrões, para então fazer a seleção do padrão adequado. A 
segunda fase constitui o processo de reuso dos padrões já 
escolhido para a construção da primeira versão da ontologia. A 
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terceira fase diz respeito à revisão da ontologia para melhorias e 
encaixe e atividades de qualidade de ontologia. A fase final inclui 
a descoberta de novos padrões, assim como a guarda desses 
novos padrões com o processo de feedback adequado.  
Para melhor ilustrar as fases, por meio de exemplos e 
instâncias, Blomqvist e Sandkuhl  (2005) apresentam as fases do 
OntoCase conforme demonstrado na Figura 43.  
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                                                                                                 Fonte: Blomqvist e Sandkuhl (2005) 
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A Figura 45 apresenta o segundo nível de detalhamento do 
OntoCase, onde pode-se verificar o apontamento dos passos 
para ranking e seleção de padrões, instanciação e combinação 
de padrões, avaliação de cobertura e extensão, avaliação e 
extração, revisão, descoberta de padrões até sua documentação.  
Apesar de o OntoCase possuir a característica evolutiva e de 
criação de novos padrões de projeto, a característica evolutiva do 
método não será explorada nesta tese. A proposta original feita 
por Blomqvist e Sandkuhl (2005) considerava uma técnica de 
raciocínio baseado em casos10 advindo da Inteligência Artificial 
para complementação da base de padrões e sua constante 
evolução. Apesar de haver essa técnica associada, o projeto de 
padrão de ontologias para a referência do Novo Serviço Público 
dessa tese não utilizará essa característica do método. 
Com relação ao NeOn, a Figura 46 ilustra a vinculação do 
uso do método OntoCase e o cenário 7 da metodologia NeOn. 
Na literatura, tanto o eXtreme Design quanto o OntoCase já 
foram utilizados com a Metodologia do NeON em projetos e 
apresentaram resultados considerados adequados ao espaço do 
problema (GANGEMI, 2009; BLOMQVIST; SANDKUHL, 2005; 
















                                                             
10
 Raciocínio baseado em casos (RBC) é uma técnica que busca resolver novos 
problemas adaptando soluções utilizadas para resolver problemas anteriores. 
Kolodner, Janet. Case-Based Reasoning (em inglês). San Mateo, CA: Morgan 
Kaufmann, 1993. 
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Fonte: Elaborado pelo autor 
 
4.4.2 Ontologias de Governo Eletrônico, utilização de 
padrões de projeto e aderência aos referenciais do 
NSP 
 
Para poder apoiar os administradores públicos na 
utilização de padrões de projetos de ontologias na fase de 
conceitualização há a necessidade de prestar apoio 
metodológico e tecnológico para o uso padrão com o objetivo de 
minimizar o esforço de reutilização do padrão de projeto de 
ontologias. Neste sentido, métodos e ferramentas que 
recentemente apareceram para orientar e apoiar a reutilização 
ODPs. Nesse contexto, apresentamos nas sessões anteriores o 
eXtreme Design, e o OntoCase, que são métodos derivados 
tanto das boas práticas de métodos ágeis como da criação de 
repositórios de ontologias.  
 
195 
Por um lado, um método deve:  
 
[...] Sob o pressuposto de que existem 
classes de problemas que podem ser 
resolvidos através da aplicação de soluções 
comuns (como tem sido utilizado em 
engenharia de software), propomo-nos 
apoiar a reutilização na perspectiva do 
design. Nós vislumbramos pequenas (ou 
inteligente modularizados) ontologias 
explícitas com racionalidade na sua 
documentação e justificativas de aplicação, 
design e melhores práticas de reengenharia. 
Esses componentes precisam de 
funcionalidades específicas, a fim de serem 
implementados em repositórios, registros, 
catálogos de discussão, fóruns abertos e 
avaliação, e, finalmente, nova geração de 
ferramentas de design ontologia. (GANGEMI, 
2009) 
 

























Fonte: Adaptada de Blomqvist e Sandkuhl (2005) 
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4.5 VISÃO GERAL DA CONSTRUÇÃO DO MODELO 
PROPOSTO 
 
Para a construção do modelo, será necessário apontar 
atividades para a inclusão de duas referências do Novo Serviço 
Público na ontologia de um projeto de Governo Aberto. Na 
primeira, o foco é elaborar parte do padrão de projeto de 
ontologias para tratar os conceitos de transparência e 
accountability e, desse modo, incluir a referência do Novo 
Serviço Público que reconhece que accountability não é de 
simples implementação. Para Denhardt e Denhardt (2003), 
apontam que a complexidade do accountability está no 
balanceamento entre as normas e responsabilidades 
compreendidas na teia de controles externos, padrões 
profissionais, preferências do cidadão e questões morais.  
A segunda parte para criação do padrão de projeto de 
ontologias trata da inclusão da referência do Novo Serviço 
Público de buscar o interesse público. Sobre essa referência, 
Denhardt e Denhardt (2003) apontam que o administrador 
público não deve ser o único a arbitrar sobre o interesse público. 
Em vez disso, os autores afirmam que o administrador público é 
um ator-chave dentro de um sistema maior de governança que 
inclui cidadão, grupos, representantes eleitos, assim como 
instituições. A seguir são relacionadas as atividades previstas 
para ambos os pontos de extensão. 
 
4.5.1 Atividades para utilização de recursos ontológicos  
 
Para a criação do padrão de ontologias com referência ao 
Novo Serviço Público, estão previstas as atividades relacionadas 
ao levantamento de referências da literatura sobre os temas de 
requisitos de transparência e sobre participação, que serão 
identificados por meio do estudo de modelos, taxonomias, 
ontologias e padrões de projetos quer irão compor o padrão final. 
Após realizar o levantamento, pretende-se preencher 
formulário especificamente elaborado como ODPs que servem 
projetos de Governo Aberto, pois aponta quais as referências do 
Novo Serviço Público atendidas. 
Ao final, será avaliado, entre outros aspectos, o impacto 
nas classes na ontologia produzida durante a fase de 
conceitualização da metodologia de engenharia ontologias 
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                   Fonte: Elaborada pelo autor 
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4.5.2 Atividades na adequação para ODP para o Governo 
Aberto e o NSP 
 
Tanto para transparência quanto para participação popular, 
foram apresentados os elementos em um padrão de projeto 
ontológico, com o objetivo de incluir os requisitos de 
transparência e participação existentes para projetos (i.e. 
Transparency SIG11 e eParticipation). Para tal, foram realizadas 
as seguintes atividades: 
• identificação dos requisitos para transparência e 
participação que atendem a proposta da referência do 
Novo Serviço Público; 
• criação de um formulário para o padrão de projeto de 
ontologias baseado na proposta de requisitos; 
• aplicação do método OntoCase para criação de ODPs, 
que irá apoiar a complementação do processo de 
construção de uma ontologia;  
o criação do padrão de projeto de ontologias baseado 
na proposta de requisitos identificados; 
 
4.5.2.1 Formulários para o padrão de projeto de ontologias da 
referência do Novo Serviço Público 
 
Considerando não haver convergência na literatura para 
um modelo unificado para o documento para representar um 
padrão de projeto de ontologia, foi elaborado um formulário para 
descrever e melhor organizar os elementos constituintes do 
padrão de projeto. Dentre, criou-se uma estrutura de numeração 
dos padrões de projeto de ontologias, com a definição do 
cabeçalho de padrões de projeto específicos para ontologias no 
Novo Serviço Público. O formulário ainda considera uma 
descrição para orientar quem deseja utilizar o padrão, seu 
propósito, critério de uso, detalhamento das atividades 
necessárias para uso, os papéis envolvidos, a tipologia de 
padrões de projeto de ontologias  conforme apontado por 
Gangemi e Presutti (2009), e tipos de axiomas utilizados no 
padrão de projeto. Em seguida o formulário agrupa os diagramas 
                                                             
11
 Para dar uma definição de transparência e de compreensão da semântica de 
transparência software, um SIG (Gráfico Interdependência Softgoal). Fonte: Leite 
(2010). 
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de referência para o ODP, como classe de atividades (isto é, 
quando existe a necessidade de apresentar situações 
específicas de axiomas), o que pode ser observado na Figura 47: 
Primeira parte do formulário ODP-SGPD de padrões de projeto 












Figura 47: Primeira parte do formulário ODP-SGPD de padrões de projeto de ontologias (ODP) com  




























                              Fonte: Elaborada pelo autor 201
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A segunda parte do formulário trata dos elementos e 
modelos de referência. Nesse caso as referências passam por 
literatura específica sobre o tema, normas, regimentos e outros 
textos que deram base ao padrão de projeto de ontologias. Além 
dessa informação, o formulário ainda inclui um campo para 
informar se foram utilizados taxonomias, thesauri, lexicos, 
glossários de classificação, schemas em XML ou dicionários. Foi 
considerado ainda um campo para o responsável pelo padrão de 
projeto de ontologias e as referências usadas no padrão 
construído aos ODPs que o constituíram. Também está no 
formulário um campo para apontar que elementos foram usados 
da base de padrões ODPs presentes no endereço eletrônico 
http://ontologypatterns.org (GANGEMI, 2009).  
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                     Figura 48: Segunda página do formulário ODP-SGPD de padrões de projeto de ontologias (ODP)           





























                       
 
                         Fonte: Elaborada pelo autor 203
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O formulário será utilizado para registrar o padrão de 
projeto de ontologias criado para a referência no Novo Serviço 
Público. Complementar ao já apresentado da estrutura, lista-se a 
seguir os demais campos do formulário ODP-SGPD, que, em 
parte, segue o modelo proposto por Aranguren (2005): 
• Intenção ou Objetivo: descreve o objetivo geral da 
aplicação do padrão NSP. 
• Também conhecido como: serve para auxiliar o 
engenheiro no reconhecimento por meio de sinônimos 
para o padrão NSP. 
• Motivação: descreve quais as situações que motivam o 
uso do padrão de padrão NSP. 
• Aplicação: descreve quais são os cenários de utilização 
do padrão NSP. 
• Estrutura: na orientação a objetos, essa parte do padrão 
é representado em UML. Conforme Aranguren (2005) 
não existe linguagem de modelagem para representar a 
estrutura da OWL DL. Para a autora, não existe 
representação gráfica que consegue representar a 
semântica em um ODP. Apesar disso, parte dessa 
semântica será representada em um diagrama. 
• Participantes: quais são os elementos que integram o 
padrões ODPs, como Taxonomias, Thesauri e 
glossários que participam do padrão NSP. 
• Consequência: quais são os resultados da aplicação do 
padrão NSP. 
• Questões conhecidas no uso: situações que devem ser 
tratadas ao utilizar o padrão NSP. 
• Padrões Relacionados: se o padrão NSP possui relação 
com padrões de projeto de ontologias e, se esses estão 
em uma base de padrões de projetos ontológicos. 
 
Para seguir os passos metodológicos propostos, a seguir 
serão apresentados os resultados da identificação dos requisitos 
para Transparência e Participação Pública. O estudo considerou 
uma referência taxonômica para a Transparência baseado em 
um estudo conduzido por Leite e Cappelli (2010) para requisitos 
em projetos de software. A parte adotada para Participação 
Pública contou com os trabalhos resultados do projeto DEMO-net 
The Democracy Network e a ontologia proposta Wimmer (2007).   
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4.5.2.2 Identificação os requisitos para transparência e 
participação que atendem a proposta da referência do 
Novo Serviço Público 
 
A identificação dos requisitos de transparência considerou 
o trabalho proposto por Leite e Cappelli (2010), no qual os 
autores consideraram as pesquisas de Holzner e Holzner (2006) 
do ponto de vista dos elementos sociais e históricos pelos quais 
eles veêm o movimento para promover o governo aberto, em que 
a transparência é fundamental para alcançar sociedades mais 
democráticas e livres. Leite e Cappelli (2010) ainda consideraram 
diferentes referências para a composição do que eles 
denominam de Transparency SIG. Em 2007, o trabalho resultou 
em uma primeira relação de termos e objetivos a serem 
alcançados na transparência. Para isso, os autores nessa 
primeira fase realizaram revisões sistemáticas para criação da 
lista de termos relevantes. Essa primeira revisão identificou 10 
sites, 20 livros, 15 artigos que, em seguida, repetindo-a para 
produzir uma nova lista de termos. Em seguida, os autores 
fizeram uma comparação com características e requisitos de 
qualidade do framework NFR para produzir à arvore inicial de 
termos. Realizaram ainda o agrupamento dos requisitos de 
qualidade, identificando níveis de transparência, e para produzir 
a relação final, fizeram a aplicação de questionários até a 
construção do conceito de transparência organizacional. A Figura 
49 demonstra a árvore produzida por Leite e Cappelli (2010) para 
transparência e serviu de base para a criação do padrão de 
projeto de ontologias para atender a referência do Novo Serviço 
Público de Denhardt e Denhardt (2003), que define que o 
servidor público deve se atentar para mais do que existe de 
accountability de mercado, e também para normas políticas, 





























                                     Fonte: Leite (2010), Campelli (2010) 
 
Para a eParticipation, o trabalho de Kubicek et al. (2007), 
foi de identificar as abordagens existentes sobre ações socio-
técnicas de pesquisa e abordagens de diferentes disciplinas que 
podem ter impacto significativo para aprofundar e ampliar a 
compreensão do caráter socio-técnico complexo da 
eParticipation. Para os autores, "socio-técnico" é um termo geral, 
que abrange as áreas de pesquisa em diferentes disciplinas.  
As pesquisas desses e outros autores resultaram na 
criação da DEMO-net (The Democracy Network), um projeto que 
foi financiado pelo governo europeu entre os anos de 2004 e 
2007. Originalmente, a pesquisa refere-se a uma perspectiva 
transdisciplinar em design de sistemas e ciência organizacional, 
abrangendo comunidades virtuais digitais para os sistemas 
sociais e técnicas que as interligam - sistemas abertos e 
maleáveis e não de entidades fechadas. Conforme ressaltado 
pelos autores, a pesquisa para a proposta de e-Participação foi 
qualitativa. Eles utilizaram artigos de referência em pesquisa 
socio-tecnica e escolheram como base para o método de 
pesquisa qualitativa, além de fontes, também entrevistas com 
questionários semi-estruturados para se obter uma visão 




Apesar de boa parte da pesquisa realizada por Kubicek et 
al. (2007) ter sido qualitativa, a diversidade de disciplinas 
pesquisadas no campo da eParticipation, implicou muitos 
diferentes métodos de investigação e perspectivas de pesquisa. 
Conforme demonstrado na Figura 50, as pesquisas realizadas 
compreendem a aplicação de questionários, pesquisas em 
modelos produzidos para eParticipation, análise de modelos de 
contingenciamento da eParticipation, representação gráfica dos 
conceitos em torno da eParticipation, análise de conteúdo dos 
questionários e ao final o uso de ferramenta wiki para publicação 
de texto inicial, publicação de pendências, teorias e métodos. 
 
Figura 50: Passos metodológicos para proposição da 












 Fonte: Kubicek et al. (2007) 
 
Conforme Panagiotopoulos (2011), o DEMO-net foi uma 
ação importante de apoio do governo europeu para o reforço da 
pesquisa na área de eParticipation. Dentre as atividades que 
aconteceram no decorrer do projeto, além das já apresentadas, 
foram realizados seminários para explorar os benefícios da 
gestão do conhecimento e de tecnologias semânticas para 
eParticipation. O seminário identificou os desafios para a 
integração de conhecimento heterogêneo em contextos 
diferentes da eParticipation. Para o autor, algumas questões 
interessantes foram levantadas para abordar a granularidade dos 
conceitos de domínio em diferentes níveis governamentais (por 
exemplo, local, nacional), dentre as quais estão às questões de 
confiança e apropriação de conhecimento compartilhado. Uma 
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ontologia para descrever eParticipation como um domínio de 
investigação também foi desenvolvida por pesquisadores do 
DEMO-net. Conforme Wimmer (2007), a ontologia faz a 
classificação do conhecimento de domínio e suas diferentes 
áreas como tipos de participação, ferramentas, tecnologias, 
partes interessadas e estágios na formulação de políticas. O 
modelo utilizado pela pesquisa de Wimmer (2007) está 
demonstrado na Figura 51. 
 
Figura 51: Framework analítico para representar a pesquisa na 
ontologia de eParticipation 
 





















 Fonte: Wimmer (2007, tradução nossa) 
 
O estudo de Wimmer (2007) fez parte do projeto DEMO-
net e foi uma das principais bases para a criação do padrão 
proposto, dado que em sua ontologia há uma representação do 
cidadão como participante de movimentos legais (ainda que não 
o considere coprodutor do bem público). Essa abordagem com 
adição de conceitos de coprodução permite atender à referência 
do Novo Serviço Público de Denhardt e Denhardt (2003) que 
considera o que servidor público deve contribuir na criação da 
noção do interesse público compartilhado e coletivo. Para 
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Denhardt e Denhardt (2003), o objetivo não é encontrar uma 
saída rápida orientada pelas escolhas individuais; em vez disso, 
é a criação de interesses e responsabilidades compartilhadas. 
Como já apontado, Denhardt e Denhardt (2003) afirmam que o 
administrador público é um ator-chave dentro de um sistema 
maior de governança que inclui cidadão, grupos, representantes 
eleitos e instituições. 
 
4.5.2.3 Construção de padrões de projeto de ontologias com 
inclusão de referência do Novo Serviço Público 
 
Considerando os trabalhos de Leite e Cappelli (2010), 
Kubicek et al. (2007), Panagiotopoulos (2011) e Wimmer (2007), 
foi elaborado um padrão de projeto de ontologia para representar 
transparência e participação popular. Esse padrão considerara 
taxonomias, ontologias e, principalmente, requisitos apontados 
nessas referências da literatura. Para servir de instrumento 
durante a aplicação em um projeto de Open Government, foi 
desenvolvido um digrama que aponta as classes, 
relacionamentos um formulário para descrever cada um dos dois 
padrões construídos. Os requisitos retirados para Transparência 
SIG de Leite e Cappelli (2010) podem ser observados no 
Apêndice A dessa tese. 
A seguir apresentamos o resultado da aplicação dos 
padrões (actingfor, CommunicationEvent, coparticipation, 
ParticipantRole, participation, timeinterval, cpannotationschema, 
participation, Situation e social-reality) para construção da 
proposta de Padrão de Projeto de Ontologias para as 
Referências do Novo Serviço Público. Esses padrões foram 
retirados da base de padrões de projeto de ontologias em 
ontologydesignpatterns.org12 e complementam a proposta de 
referências do Novo Serviço Público para uso em projetos de 
Governo Aberto. Esses padrões, conforme informados pelo site 
ontologydesignpatterns.org, foram propostos por Mike, Greta, 
Aldo Gangemi, Valentina Presutti e Eva Brovest. O resumo da 
utilização dos padrões de projetos da base 
ontologydesignpatterns.org, pode ser observado no Quadro 20 
apresentado a seguir. 
 
                                                             
12
  O site não apresenta detalhes sobre a autoria de Mike e Greta. 
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 Fonte: Elaborado pelo autor 
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Também foram utilizadas referências das ontologias de 
eParticipation presentes da DEMO-net The Democracy Network 
de autoria Kubicek et al. (2007), Panagiotopoulos (2011), 
Wimmer (2007). Essas trataram das classes de ação, diálogo, 
participantes da sociedade entre outros. O Quadro 20 também 
reflete o resultado da aplicação do método OntoCase nas fase. 
Como já informado, a primeira fase do OntoCase corresponde à 
recuperação de padrões e constitui o processo de análise de 
entrada (fragmentos de texto – onde pode-se adotar a lista de 
termos do ORSD do NeOn) e reconhecimento e avaliação 
usando a base de padrões, para então fazer a seleção do padrão 
adequado. Além da identificação dos fragmentos de texto, 
também foi utilizado o mecanismo de imports para reuso de 
padrões de conteúdo (DAGA et.al., 2010). O resultado final da 
ontologia que será integrante do padrão de projeto poderá ser 
observado na Figura 52. 
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                                                         Fonte: Elaborada pelo Autor 
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4.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste capítulo foram apresentados os procedimentos 
metodológicos, as fases e a proposta de pesquisa para 
proposição do criar os padrões de projeto para apoiar a criação 
de ontologias para governo aberto, baseadas no paradigma do 
Novo Serviço Público. 
A presente proposta tem sua relevância no contexto 
contemporâneo verificado nas sociedades democráticas por 
maior participação, transparência e abertura em governos 
democráticos, aliados às possibilidades de comunicação e 
interatividade ofertadas pelas tecnologias da informação. Entre 
os mecanismos propostos para atender essas demandas está o 
governo aberto. Pesquisas indicam que, para atender as 
demandas por transparência e participação, conforme preceitos 
do Novo Serviço Público, os projetos de Governo Aberto devem 
agregar semântica aos dados ofertados à sociedade. Conforme 
Vitvar et al. (2010), projetos de governo eletrônico são cenários 
ideais para testar a tecnologia semântica e pesquisa no tema. 
Por outro lado, são essas tecnologias semânticas que proveem 
uma plataforma ideal baseada em conhecimento e centralizada 
no cidadão. Além disso, Dawes (2008) aponta que os principais 
tópicos para investimentos em pesquisa futura em governo 
eletrônico são: ontologias, sistemas de conhecimento e sistemas 
de informação inteligente.  
Segundo Hinkelmann et al. (2010), apesar de haver 
estudos desde os anos 1990 em design de ontologias e criação 
de ontologias (GRUBER, 1993; MCGUINNESS, 2002; 
SCHREIBER et al., 1999), ainda não existe um metodologia 
padrão estabelecida para a construção de ontologias. Para os 
autores, em especial a pesquisa de padrões de ontologia para 
governo eletrônico ainda é uma área em desenvolvimento e não 
existe um padrão de referência. 
 É nesse contexto que a Engenharia de Ontologias oferece 
meios para representar, registrar e compartilhar conhecimento. 
Em sua base, está a abstração de realidade utilizada pelo 
engenheiro de conhecimento quando da formalização dos 
conceitos e das relações no domínio. Uma análise de modelos e 
projetos realizados em governo eletrônico baseados em 
ontologia revela que as abstrações para as entidades que 
representam a sociedade e o governo não estão alinhadas aos 
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preceitos do Novo Serviço Público de Denhardt e Denhardt 
(2003). Um exemplo está na modelagem do cidadão como 
cliente dos serviços públicos, em vez de coparticipante dele. A 
consequência dessas abstrações está na inobservância de parte 
de responsáveis por arquiteturas de governo eletrônico de 
diretrizes que venham a propiciar arquiteturas aderentes ao Novo 
Serviço Público. 
É nesse contexto que se insere a presente proposta. Para 
alcançá-la, revisitam-se os objetivos específicos da seguinte 
forma: 
• quanto ao analisar o conceito e os princípios de 
Governo Aberto (Open Government) e as referências de 
gestão pública adequadas à sua implementação: as 
pesquisas realizadas evidenciam o Novo Serviço 
Público como a referência mais afeta aos princípios do 
Governo Aberto. Esses princípios são bases 
axiomáticas para os padrões de projetos ontológicos 
propostos. 
• quanto a identificar propostas de Governo Aberto e ao 
modo pelo qual os ativos de informação públicos e 
serviço têm sido disponibilizados: as pesquisas 
realizadas indicam que as propostas existentes de 
Governo Aberto têm sua base em dados operacionais, 
resultantes das relações governo-cidadão vigentes e, 
portanto, sem a representação semântica adequada ao 
Novo Serviço Público. 
• quanto a identificar ontologias criadas para representar 
conhecimento em projetos de governo eletrônico e 
verificar sua relação com os preceitos de gestão pública 
analisados no primeiro objetivo específico: as pesquisas 
realizadas identificam que nas ontologias pesquisadas 
não se encontrou evidências das referências do Novo 
Serviço Público, colocando sua base semântica em 
descompasso com as diretrizes do Governo Aberto. 
Conforme já apresentado, as ontologias estudadas em 
cada projeto de governo eletrônico aplicaram 
perspectivas diferentes e de variadas aplicações de 
metodologias, sendo que para ontologias de referência, 
observou-se a adoção de práticas ad-hoc para 
identificação de classes e relacionamentos. Em outras 
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situações, o uso de metodologias como a 
METHONTOLOGY (FERNANDEZ-LOPEZ et al., 1997) 
apoiou a construção da ontologia, apesar de não haver, 
nos resultados de projeto, evidências da aplicação 
atividades do método. Na maioria dos casos, a 
documentação do projeto não apresentou evidências 
suficientes da aplicação das metodologias em sua 
plenitude; 
• quanto à escolha da metodologia de engenharia de 
ontologia em projeto de Governo Aberto para incluir dos 
princípios do Novo Serviço Público no conhecimento 
representado: entende-se que a metodologia mais 
adequada é o NeOn considerando a natureza de 
projetos de Governo Aberto com o referencial do Novo 
Serviço Público (NSP) e, para incluir as referências do 
NSP na ontologia o uso do método OntoCase Blomqvist 
(2007) por conta da sua característica de ciclo evolutivo 
e base de padrões; 
• quanto a aplicar a metodologia escolhida em um projeto 
de Governo Aberto e verificar o seu grau de aderência 
às referências do Novo Serviço Público: será 





6. CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS 
 
 
Neste capítulo são apresentadas as conclusões e os 
futuros trabalhos que podem ser efetivados depois da conclusão 
da tese. Para tal, inicia-se o capítulo pela revisão da pergunta de 
pesquisa e dos objetivos da tese, bem como com os elementos 
que lhe caracterizam quanto à originalidade e relevância. 
Posteriormente apresentam-se os trabalhos futuros que podem 
dar continuidade às pesquisas oportunizadas pela conclusão 





A motivação desta tese encontra origem em diferentes 
elementos de contexto. Primeiro, a tese considera a área de 
governo eletrônico e o governo aberto como a forma pela qual os 
governos têm tornado seus dados disponíveis à sociedade. De 
outro, a pesquisa permitiu verificar que os projetos de governo 
eletrônico que adotam métodos de representação de 
conhecimento têm modelado o cidadão como um cliente do 
Estado e, como tal, de forma aderente à Nova Administração 
Pública. Essa forma de conceber o cidadão é distinta do que 
preconiza o Novo Serviço Público, modelo da gestão pública que 
traz referências para a governança pública baseadas na 
transparência, na coprodução entre sociedade e governo. Esses 
elementos dão a base para a pergunta de pesquisa desta tese – 
como representar conhecimento em projetos de Governo Aberto 
de forma a respeitar referências do Novo Serviço Público? 
Para buscar responder essa questão, a tese partiu do 
objetivo de definir um padrão de projeto de ontologia do tipo 
conteúdo, para incluir referências do NSP em projetos de 
governo aberto. Esse objetivo foi buscado com a proposta de um 
modelo de padrão de projeto de ontologia, estabelecido após as 
revisões das áreas de governo eletrônico (em especial governo 
aberto), gestão pública (em especial NSP), engenharia e 
metodologias de ontologia.  
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Essas revisões permitiram analisar as bases da gestão 
pública em projetos de governo eletrônico pesquisados e a forma 
de representação de conhecimento nesses projetos. Dentre os 
estudos, pôde-se notar que existem atualmente vários tipos de 
padrões de projeto de ontologias (GANGEMI; PRESUTTI, 2009, 
BLOMQVIST, 2010; SANDKUHL, 2005), assim como o uso de 
ontologias em projetos de Governo Eletrônico. Nas ontologias 
estudadas, percebeu-se forte presença da epistemologia da 
Nova Administração Pública. Nessa ótica, como ocorre com uma 
empresa privada, o governo deve atender aos interesses 
individuais de cada cidadão, percebendo sua necessidade de 
consumo daquele produto. Essa visão é distinta da proposta do 
NSP que enfoca a relação governo-cidadão sob a ótica do bem 
comum, de que a sociedade deve colaborar para construção de 
interesses comuns (DENHARDT; DENHARDT, 2003).  
Em conclusão, essa análise relevou a inexistência de 
representações que respeitam referências ao NSP em projetos 
de governo eletrônico. Os projetos analisados modelam cidadãos 
e demais integrantes da sociedade como entidades cliente do 
governo eletrônico, o que se contrapõe à visão do NSP em 
termos de coparticipação e, especialmente, coprodução. 
Essa dissonância dificulta os projetos de governo 
eletrônico atenderem princípios contemporâneos da governança 
pública. Conforme visto no Capítulo 1, em todo o mundo os 
governos democráticos têm sido cobrados por suas sociedades a 
estabelecerem não somente acesso a dados produzidos pelo 
governo, mas também a ampliar sua interação e os mecanismos 
de controle social. Assim, representações de conhecimento em 
projetos de governo eletrônico que divergirem dessa visão 
dificultam seus gestores a viabilizarem as referências ao NSP. 
 
6.1.1 Conclusões em relação aos objetivos 
 
O objetivo geral desta tese foi alcançado pela definição de 
um padrão de projeto de ontologia do tipo conteúdos que, 
quando aplicável via metodologia NeOn em um projeto de 
governo aberto, permite a inclusão de referências do Novo 
Serviço Público, particularmente os mecanismos da 
transparência pública e da participação popular. 
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Para tal, conforme previsto em seus objetivos específicos, 
foram analisados os conceitos e princípios do governo aberto, 
identificadas referências de gestão pública e identificadas 
ontologias utilizadas na representação de conhecimento em 
projetos de governo eletrônico. A metodologia de engenharia de 
ontologia mais adequada à proposta de padrão de projeto para 
governo aberto foi identificada como sendo a Metodologia NeOn. 
Com base nesses resultados, foi criado um Padrão de 
Projeto de Ontologia do tipo conteúdo para referências do Novo 
Serviço Público (ODP-NSP) para atender ao objetivo geral.  
Para verificar sua efetividade, o padrão foi aplicado a um 
projeto de governo aberto no país: a Plataforma Aquarius do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Dado que a 
ontologia da Plataforma Aquarius ainda está em fase 
consolidação e formalização, pôde-se notar que nenhuma base 
epistemológica da Administração Pública ainda havia afetado sua 
conceitualização em termos definitivos. A aplicação do padrão 
ODP-NSP proposto à versão (não definitiva) da Ontologia da 
Plataforma Aquarius lhe atribuiu os conceitos de eParticipation e 
transparência, com o potencial de tornar o projeto Aquarius mais 
aderente ao Novo Serviço Público.  
 
6.1.2 Conclusões em relação ao desenvolvimento do 
modelo 
 
No desenvolvimento do modelo, percebeu-se que o uso do 
método OntoCase em conjunto com a metodologia NeOn 
proposta não impacta na alteração ou criação de cenários 
originais de desenvolvimento previstos na metodologia; somente 
está se fazendo a escolha preferencial do método OntoCase ao 
eXtreme Design (XD). Apesar de o XD ser um método mais 
aplicado em conjunto com a metodologia NeOn, na versão 
utilizada nesta tese, a documentação disponível do método não 
explicitava a forma de realizar o reaproveitamento de ODPs. O 
método OntoCase, em outra perspectiva, apontou na fase de 
retreive os passos de pattern matching, pattern selection e, na 
fase de reuse, o método apontou os passos de pattern adoption 
e pattern composition para os fins necessários à composição do 
modelo. Em geral, a combinação do NeOn no sétimo cenário 
(uso de recursos ontológicos com base em padrões de projeto de 
ontologias) com o OntoCase para elaborar o ODP-NSP e para a 
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versão da ontologia da Aquarius se mostrou adequada. Esse 
ODP incorpora nove padrões de projeto do tipo conteúdo 
(Coparticipation CP, ActingFor CP, CommunicationEvent CP, 
Timeinterval CP, Cpannotationschema CP, Participation CP, 
ParticipantRole CP, Situation CP e Timeindexedparticipation), 
além de ontologias presentes na DEMO-Net (WIMMER, 2007) e 
a taxonomia denominada Transparency SIG (LEITE; CAPPELLI, 
2010). A adoção dos ODPs, da taxonomia de transparência e a 
ontologia do DEMO-Net deram a fonte de conhecimento 
necessária  para a elaboração de um ODP e para uso posterior 
na fase de conceitualização do NeOn. O conhecimento 
disponível no Portal ontologydesignpattern.org foi fundamental 
por conter não só a implementação do padrão de projeto na 
linguagem OWL como também sua documentação. 
 
6.1.3 Conclusões em relação aos resultados alcançados 
 
Considerando que essa a ontologia da Aquarius serve a 
um projeto de Governo Aberto, entendeu-se que as referências 
do Novo Serviço Público de Denhardt e Denhardt (2003) auxiliam 
no contexto de projeto em que essa está inserida.  
A aplicação do modelo de projeto de ontologia proposto 
indicou que há impactos na ontologia original, justamente com a 
inclusão de artefatos que procuram incluir referências do NSP à 
representação de conhecimento. Também se verificou que a 
ampliação da ontologia tornou o projeto mais adequado ao 
governo aberto e, especialmente, à inclusão de referências ao 
NSP. 
Em síntese, o caminho percorrido da pergunta de pesquisa 
à aplicação do modelo de projeto de ontologia proposto 
estabelece uma resposta à referida pergunta que tem relevância 
de contexto (quanto à exigência por governo aberto e por 
governança pública nos moldes do NSP) e originalidade (em 
relação às formas de representação de conhecimento em 
projetos de governo eletrônico). 
Na sequência retomam-se as delimitações da tese na 
busca desses resultados e os respectivos trabalhos futuros que 




6.2 CONTRIBUIÇÕES DO MODELO 
 
Em função do já descrito nesta conclusão, esta tese 
contribuiu por elaborar um modelo que utiliza a epistemologia do 
Novo Serviço Público (DENHARDT; DENHARDT, 2003) quando 
trata da representação de conhecimento por meio de ontologias 
em projetos de Governo Aberto.  
Apesar de existirem diferentes ontologias citadas na 
literatura para projetos de Governo Eletrônico (POLIKOFF, 2009; 
APOSTOLOU et.al., 2004; BÖHLEN, 2005; BRUSA et al., 2006; 
SBODIO, 2005), e que nessas houve a aplicação de 
metodologias que variaram desde formas ad-hoc até 
metodologias consolidadas como Methontology (FERNANDEZ-
LOPEZ et al., 1997), Kaon e Mike 2.0, em nenhum dos casos 
estudados encontraram-se evidências do apontamento de 
epistemologias ou paradigmas da administração pública 
colocadas de forma explicita. Entende-se que o fato de o modelo 
utilizar uma epistemologia figure como uma contribuição 
relevante em projetos de governo eletrônico e governo eletrônico 
aberto no futuro. Entende-se que essa nova abordagem pode 
contribuir também para o ajuste das atuais metodologias de 
Engenharia de Ontologias. Nas metodologias pesquisadas, não 
se encontrou apontamento específico para que o ontologista 
verifique epistemologias ou paradigmas existentes no domínio. 
Vale ressaltar que não foram encontradas evidências nas fases 
de especificação ou conceitualização nos métodos para tal fim. 
Entretanto, entende-se que é necessário buscar novas 
referências bibliográficas sobre metodologias como o NeOn, 
dada sua característica de extensível e sua constante evolução.  
 
 
6.3 TRABALHOS FUTUROS  
 
Como trabalhos futuros, considerando que o projeto de 
tese retratou duas das sete referências do Novo Serviço Público, 
sendo essas: "a busca pelo interesse público" e "reconhecer que 
o accountability não é simples", sugere-se a pesquisa na 
ampliação dos padrões de projeto de ontologias para também 
tratar das demais referências, sendo essas: 
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• Servir aos cidadãos não a clientes: o Novo Serviço 
Público sugere que pessoas com o papel do cidadão 
devem demonstrar a sua preocupação com toda a 
comunidade, seu comprometimento deve ir além do 
interesse próprio e sua preocupação deve contemplar 
também a responsabilidade para o que acontece com 
seus vizinhos em sua comunidade.  
• Valorizar cidadania ao invés do empreendedorismo: ao 
invés de se apoiar na expertise da burocracia ou na 
visão gerencial do empreendedorismo, o NSP 
argumenta que existe um amplo espaço para o 
envolvimento dos cidadãos em todos os aspectos de 
um processo público. Para Denhardt e Denhardt (2003), 
já foram analisadas as abordagens para o engajamento 
público e os autores afirmam que já foram apresentadas 
importantes considerações teóricas que devem ser 
avaliadas durante o design dessa mudança. 
• Pensamento Estratégico, agindo democraticamente: 
aqui é que deve ser tratado com mais ênfase o estudo 
para a representação da coprodução nas ontologias. O 
desafio seria de representar como um cidadão pode 
deixar sua comunidade mais forte e capaz se trabalhar 
em conjunto com os servidores públicos e, desse modo, 
empoderar sua comunidade, tornando-a um lugar cada 
vez melhor para se viver.  
• Servir ao invés de guiar: conforme Denhardt e Denhardt 
(2003), no NSP a liderança é baseada em valores 
compartilhados por toda a organização pública em 
conjunto com a comunidade. Essa mudança na 
conceitualização do administrador público tem 
profundas implicações nos tipos de desafios e 
responsabilidades enfrentados por esses servidores 
públicos. Primeiramente os administradores públicos 
passam a ter que gerir mais do que só os requisitos e 
recursos dos seus programas, transcendendo essa 
gestão para aquilo que está presente nas comunidades 
afetadas pelo seu trabalho.    
• Valorizar pessoas, não só a produtividade: gestores 
públicos têm uma responsabilidade e desafio na nova 
relação com os servidores públicos. Um dos desafios é 
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“conquistar” o compromisso em que o servidor sabe de 
seu compromisso e, desse modo, mantendo uma 
relação sustentável com a comunidade que afeta ao seu 
trabalho. 
  
Para trabalhos futuros, se sugere a criação de uma 
ontologia ou mesmo ODP que considere uma ou mais dessas 
referências. Essas referências iriam não só contribuir com projeto 
de Governo Aberto, mas projetos de Governo Eletrônico do tipo 
G2G (Government to Government), em que sistemas de 
conhecimento usados internamente aos órgãos públicos 
apoiariam a gestão, já reforçando as referências e boas práticas 
do Novo Serviço Público.   
Com relação ao padrão de projeto criado, podem ser 
realizados como trabalho futuro:  
• A possibilidade de ampliação do padrão de projeto de 
ontologias para atender aos demais referenciais do 
Novo Serviço Público, conforme proposto por Denhardt 
e Denhardt (2003). Para tal, sugere-se uma nova 
avaliação de repositórios de padrões de projeto de 
ontologias como foi o caso do ontologydesignpatter,org 
utilizado nesta tese. 
• A possibilidade de criação de uma ontologia nova para 
um projeto de Governo Aberto no Brasil que considere 
as referências do NSP. 
• A utilização do método eXtreme Design (XD) para 
aplicação das referências do NSP com a adequação do 
próprio método e, desse modo, considerando os 
participantes e coprodutores do Novo Serviço Público 
na fase de conceitualização, verticalizando o uso do 
método para projetos de Governo Aberto baseados nos 
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              APÊNDICE B – AMBIENTE DO NEON TOOLKIT E PASSOS NA ENGENHARIA DE ONTOLOGIAS DA AQUARIUS 
 
           Figura 69: Passo inicial para Planejamento da Evolução da Ontologia Aquarius com a referência do NSP 
 


























           
 






























































































APÊNDICE C – SIMULAÇÕES DOS PAINÉIS DA PLATAFORMA 
AQUARIUS COM O SISTEMA DE NAVEGAÇÃO BASEADO NA ONTOLOGIA 
(ODP-NSP) 
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